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Coto Administrativo
•'•. Consoante as exigências le-
gaes, ó publicado hoje, porosta folha, o projecto do no.o
Código Administrativo do Mu-
nicipio'de Caxias, elaborado na
Secretaria deste municipio, a
cargo do infra assignado.

Tratando se de um trabalho
de indiscutível interesse paraa população em geral, é de
esperar-se que esse projectonão seja lançado, sem exame,
á cesta dos papeis inúteis, por-
quanto, segundo a licçâo da
democrática Constituição . de
14 de Julho, aproveitada pelanossa Lei Orgânica, as leis
dessa ordem são feitas coma
collaboração d.iroeta do povo.

Cumprindo a determinação
que nos foi' dada, trabalha-
mol-ocom o maior cuidado pos-sivel.sein, comtudo, prejudi 'ai
a urgência que as circumstan-
cias exigiam para a.sua iil...
mação. •

Indispensável ó, portanto,antes de tudo,chamarmos a at
tenção dos entendidos para òs
senões de que, forçosamente,
se dovo rosontirosse projecto,e decorrentes, não só da seo'
leridado com que o mesmo foi
executado como da falta de
(Oiilieuiinentos, por parto do
autor, da Índole e costumes
(io povo do Caxias, em virtu-
do da sua curta convivência
neste meio.

O — Administrativo — ó, nn
Brasil, o ramo de direito pu-blico do-que menos so tem
cuidado.

No que concerne aos direi-
tos locaes, principalmente, ain
(i i estaaios á sombra da Ítoii-
<:osa arvore, quasi secular mas
sempre fecunda, da lei de 1.°
i.o outubro do 1828, quo ro-
sumiu todos os decretos, ai-
varas, avisos o despachos dos
governos de Portugal o do
Brasil, com referencia ás an-
tigas Câmaras Municipaos.

Todos os pequenos códigos
que conseguimos compulsar
não foram muito além daquel-
le sábio estatuto, o qual, como
disse um seu illustre commen-
tador, participou dos defeitos
physiologicos e vicios de os-
truetura próprios do emperra
monto exclusivista e ceiitráji-
zador do quo se não poderamclesarraigar os nossos primei-ros legisladores.

«Eis porque em seu contex-
to ainda se observam a mes-
na linguagem, redacção,. in-
cohereucia, accumulação de
vários assumptos debaixo de
um só capitulo, e a falta de
uniformidade que costumava
existir nas instrucçõos o mai;
netos officiaes do governo eu-
ropêo.» (J. Oliveira Machado.)

A elaboração de um Codi-
go Administrativo, dado o do-
senvolvimento e complexidade
das funeções do Municipio, nas
sociedades modernas, ó tarefa
muito mais delicada do quoa muitos se poderá afigurai'.

No Brasil, as attribuições
conferidas ao poder municipa
têm sido varias e já chega-
ram mesmo a ultrapassar a

sua própria natureza—segun-
do vários escriptores.

Hoje, perêm, na vigência do
regimen republicano", a . attri-
buiçõos áo municipio estão
claramente definidas, com-
quanto o exercicio dessas at-
tribuições se torne cada vez
mais complexo, pelo de .envol-
vimento geral, das sociedades,
em todos os ramos da sua
actividade.

Por todo o paiz, de simplos
vivências de campanha sur-
g.oi g/andes'cidades, ..urpre-
hendehdo a pacatez do indi-
gena com as modernas exi-
gencias da hygiene o da coai-
modidade publicas, limitando,
aqui o ali, a. libordad ! tradi-
cional do habitante ao circulo
ferrenho dos interesses collec-
ti vos.

O velho aphorismo de que'a liberdade do um termina
ondo começa a liberdade de
outro» vae, aos pouco.., sofá-
zendo sentir, o as administra-
•lões locaes não podem mais
permanecer a mercê do seu
próprio arbítrio, necessitando
de estabelocer leise rogulamou-
tos que definam a condueta
de cada um, para quo. assim
todos tenham iguaes diroitos
e iguaes deveros perante a
ordem social.

O municipio é, hojo, mais
que nunca, «o centro de uma
grande elaboração não só eco-
nomica como administrativa;.

Elle impõe delimitações á
liberdade individual e ao di-
reilo de propriedade; cuidada
instrucçâo publica, da hygio-
in1, da assistência, da venda
de alimentos, das vias de com
municàção, e, por outro lado,
para prover toda a sua im
mensa actividade, realiza im-
portantes medidas financeiras,
até tornar-se produetor o em-
prozario-—quando o monopo
lio ameaça comprometer o
bem da colloctividade—como
muito bem disse o saudoso
dr. Alcides Cruz, no seu Di
reito Administrativo Brasi
leiro.

A par dos cuidados indis
ponsaveis com a sagurànça,
commodidade e hygiene pu-blicas, precisa a Administra
ção zelar pela esthetica da
cida le, exigindo mais capricho
nas construcções, para o quenem sempre está prompta a
concorrer a iniciativa particu-
lar.

A principio, muitas exigen
cias dessa ordem parecem ab
surdas o provocam, não raro,
a grita dos espíritos mais re.
trogrados e commodistas. C.
mo tudo que é justo e superior,
entretanto, ellas terminam sen-
do acceitas pela unanimidade
do povo, quo som demora co-
meça a sentir o comprehendei
as vantagens dollas dejorron
tes.

Caxias, cidade surgida da
noi to para o dia, de um nu-
deo colonial, está ainda eiva-
da do vicios de ostruetura
physica e social, que só a
ovolução normal dos usos o

Proprietário-Américo Mendes - Rua J. de Castilhos, 46
costume:, poderá fazer desap-
parecerem.

Cumpre, porem, á Adminis-
tração, encaminhar e apres-
sar essa avolução, dentro das
suas attribuições, porque, nu-
ma cidade onde tudo marcha
em cadência normal, sob o
rithmo do progresso, que de
mais bello poderá fazer o
governo local sinão propor-cionar o aperfeiçoamento, mo-
ral e material, de tudo quan-
to fica debaixo de sua acção?

E como proporcionar esse
aperfeiçoamento, sinão esta-
belecendo dilimitações á liber-
dado daquelles que, exagío-
randò a sua, ceream a liber-
dade do próximo, bem como
cohibindo toda a sorte de
abusos quo àffectem os inte
resses privados ou colleetivos,
compromettendo a eommodi-
dado publica o o decoro so-
ciai.

Oxalá que o Código hoje em
embrião não soja í-emente lan-
cada em terreno árido o poisaum dia sei' também arvore fron-
dosa, a cuja sombra dèscaii-
cará a paz social de Caxias,

_. Membro

As leis dessa ordem, oinbo-
ra subordinadas, em seus tra
ços geraes, a um mesmo prin-cipio, variam sempre, ompon-
tos bem sonsivois, do lugar a
lugar, segundo o desenvolvi-
monto, usos o costumes de
cada população.

Visando um fim pratico, qualo de manter a ordem publica
o a commodidade dos habi-
tantos, o Código Administra-
tivo, como guia quo é das
autoridades inunicipaes, não
sp pôde ' oiiv.uaiserever ao
ramo de direito publico o quo
pertence. Elle invado, por/S_o, os demais departamentos
lo Direito, indo buscar sub-

sidios no Civil o no Crimina', e
•ité mesmo, talvez, no pro-c.ssual . . . E isto, porque, sen-
do um Código de execução
•empre sunimarissima, ollo
precisa reunir, om poucas pa-lavras, olemuntos com que os
_ous executores possam, sem
delongas, restabelocer a har-
monia social, o o diroito vio-
Utclu, punindo, ao mesmo tem-
po, ao contiaventor que, dos-
rospoitando a lei, feriu a or-
dem publica o o interesse, por-tanto, de toda a coliectividiido.

O loitor encontrará, assim
no projecto, disposições copia-
das do Código Civil o do Co-
digo Ponal, quo julgamos ahi
muito bom aproveitadas.

As demais disposições são
em parte, copiadas de peque-nos Códigos de Posturas, dos
quo nos pareceram mais adian-
tados, e, om parto, creadas
pelo autor do projecto, espe-
cialmente no que se refere
aos interesses peculiares de
Caxias.

Publicado agora, o projectoaguardará, durante dois me-
zes, as emondas que o povo.houver por bem apresentar,
sendo depois promulgado, tal
como está ou malhorado oom
as emendas uteis quo forem
recebida».

(Conclusão)
E ancora, quando si sposta

rono i centri delia storin, quando i cupi re spagnuolio i far-
zosi re fi aucesi si precipitaro-Ho in fragorosa mareia dietro
uüa fulgente visione di signo-
rra universale, da Cario V a
Luigi XIV, da Filippo II fino
a Napoleon-, fino a!l'avven-
tura inverosimile, superba di
quesruUimo condoUiere latino,
che plantando Paltissimo trono
sul versanlo cli due opoche,
non dimonticó Ia corona cli'
forro sempre; Roma Ia gran-do fascinatrico regale, Ia no-
stra piú alta nomica.

L'idea delPunitá dTtalia non
ó mai stata nuova nel nostro
paese. Inconsciente in Odoa-
cre si teinpra nella sventura
di Desiderio, bel nome fati-
dico. Si accontua nello bre vi
tregue Ira impero e impero,
tra una invasione e Pai tra ;fiorisce nel glorioso inag^iò
dei corriuiii e.si riflotte s^pez-
zati como nel vago specchio
di acque profondo nello mo-
narehie o moltéplicèmente
grandi, vibra nei canti- dei
poeti, lampeggia nello gostadei condoitieri, vèglia nelle
cortij accena dalle piazze.Ma soltantan dopoNapoleo-
ne, gittata 1'etichetta francesa
dal primo regno di Eugênio,
diveüta Panélito supremo dei-
Ia nostra storia, Ia passionoterribile o bella: e giá nel
1821 o 31 (iá i primi bei fiori
dei martírio, ed impara ad
ascendem sicuro Ia piú alta
tribuna che abbianomai avu
to i vaugeli nel mondo, i pa-tiboli.

E giá Ia vediamo penetra-rè negli spiriticol verbo pro-fotico di Mazzini, conquidere
gli animi fin colle melodie dei
niusici o dei vati, accenderé
fiaccole d'immartalo incendii:l cuoro di Caribaldi, matara-
re nella monte di Cavour, sca

O Brasil
?i_blica-sa ás quartas feira

Caxias, 24 de Setembro de 1920
-stado do Rio Grande do Sul #

Preços de assignatura
Uino .
lemestre

8$000
5$000

úmero avulso . . $200

ANNUNCIOS

Preços convencionados

D»m«trio Niedíratur

laro con lui i fastigi dello cor-
ti, porsonificarsi finalmente in
quella dinastia cho come aqui-
Ia aspettante nel nido alpostro,
era stata a prima ad acco-
gliere in só Palito delia mio-
va vita, per acoingersi a voli
sublimi.scoppia finalmente con
rumoro di tuono o vastitá di
uragáno nol 1848. — Oh anno
di Pio IX Pontefice delia splen-
dida aurora e delPavvilitá sora,
di Cario Alberto trágico e cro-
puscolare — Annó nobiloodo-
loroso non d'Italia solo, ma
delPumanitá iutera, in cui Ia
sciagura dltalia uon ó che
una parte delia universale scia
gura delle genti: oh anno cho
ancora aspetti il promesso ira-
monto o Ia vendotta, poiché
ha geiurato du santo aspotta-
zioni: Ia rodonzione dei po-
poli o Ia redenziono delle
plebi; o non liai visto ancora
brillaro il sole delia pace sulle
nazioni affratollate, nó il sole
delia sperata felicita sfolgorar
sulle plebi.

Dal 48 ai 60 si compie Ia
convorsione lonta e irresisti-
bilo delle masse. Nou domaii-

date a me i nomi dei grandi,che durante ciuel decennio Iut-
tuoso di aspettazione orribilo,
hanno oprato e sofferto; nó
io vi domando il certo applau-
so por essi: grande fu il sa-
crificio, e il prêmio piú gran-de: io vi domando invece l'o-
maggio dei commosso rispet-
to per quei martire anônimo,
di cai le ossa biancheggiano
per ogni zolla. che ha dato a
ri.yi il suo sanliue ed ha la-
sciato brandelli di carne ad
ogni svolta di cammino; nol
qn.ale.si ripercosse il planto
di tutto Io madri e il lamento
di tutte le serviuí; da cui pro-ruppe 1'impuiso incontrastabi-
le, il grido supremo.........il Vol-
go, o signori, il nostro volgo,
in cui nelParcana distribui-
zione, Ia natura ha riposto Ia
gentiiezza delia clonna, il va-
lor dei le.one.

Se il 21 e il 31 sono delia
nostra indipeiiclonza 1'albà
pai lida o ruggiadosa di lagri-
no; se il 48 no è Paura tem-

pesti o sanguigua, il 1860
é il ínetiggio splendido oane-
lato, di cai Paiino anteriore
in data ó fase posterioro in
grandezza, Poiché. il 60 non
ó como il 59 un anno bello,
certamente, ma direi....intellet-
tule, in ::ui molto é proparato
e cíilcoloto, molto ò diploma-
.ia o caserma, o por nostra
disgrazia, alleanzo...

Oh!... disgrazia si, che com-
pronodomino solo 20 anni piú
tárdi.

Invece doveva essereun'im-
presa tutta nostra, goimina-
menio nostra, pura di ogni
¦ traniera commistiono come il
diamante, fulminatrice como
una caníica di Dante, avvon-
turosa come un cantoD'Ario-
sto, lominosa comeun quadro
di Rfiffaelo, che harubatoallo
rupi di Gênova i tetragoni
ardiri ed ai cielo di Napoli
Pazzurro idoale.

Cho se a questa stessa spon-
tane'tá popolare, artística, ire-
ravigliosa, cho solo ha riscou-
tro nella natura, si fosse la-
sciato libero il varco dietro il
suo predilottoeroe nol 66,1'a.n-
no grigio, completamente bu-
rocratico d'un poema, non
avrommo visto il matoriale
guadagno scompagnato dal
piú amabile prêmio degli oro-
ismi latini, dal fiore d'ogni
bella improsa Ia gloria; e for-
se avrommo visto sventolare
dalle mani di Garibaldi Ia
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bandiera tricolore clalle som
mitá di quelle ai pi che furo,
no o sono ncstre.

La presa di Roma luiigi
dalTessere un episódio locaíe,
ó nn avzenimento ' mondiale,
che co.sfellèrá il secolo passa
to nei tempi illiminati, o la
breccia di Porta Pia, vista
cogli òcchi maferiali non é, é
vero, che¦¦ . quatlro mattoni
smossi e un ptVdi terra solle-
vata, ma vista cogli occai piú
veraci dello spirito, é uns por-
ta spalancata sulTinfinito, per
riare libero passo airirrompen-
te irivasione umana nella sua
carriera trionfale alia cOiiqui-
sta deirimmenso.

Dottor Ricardo DElia,

Aos nossos essipaotes
Prevenimos aos nos-

sos dignos assignan-
tes que estamos pro-
cedendo a cobrança
das assignaturas cio"O Brasil" relativas
aos annos de 1919 e
1920, estando encar-
regado dessa cobran-
ç-a o Sr. Galleano Uri-
gidi, '¦:
Aos íissignantas da
zona suburbana roga-
mos o obséquio de
mandarem saldar seu
debito na redacção
desta folha.

?operos e nielhorainentos
A administração municipal

continua, com a solicitude que
a caracterisa, attendendo aos
melhoramentos urbanos que
so fazem necessários. As cl;u-
vas de junho e julho damrii-
ficaram, grandemente, varias
das nossas ruas o 'estradas
cujos concertos urgentes se
impunham, apezar das ciiffi-
cuidados de toda a ordem com
que defronta a administração.

Alheia ás cCncuras itifuri
d'idas de certa critica ropas
sacia do deslealdade e nãova

-ro de perfídia, critica que se
compraz, por despeitòs incon-
tidos o vaidades .subalternas,
em desconhecer o cònjuncto
para apegar-se a inevitáveis
deficiências de detalhes, u
administração municipal de
Caxias, sem ler a pretensão
de ronjisar obra iinpeccavèl,
vae aos poucos cumprindo o
seu indeclinevel dever om to-
da a linha. O complexoeone-
roso cònjuncto do públicos
serviços que a constituem —
é attondido sem discrepância,
na exigua orbita de recursos
orçamentários ao seu dispor.

Eis a resenha de serviços
realisados duranto os mezes
do agosto e setembro;

Concerto da estrada que
vae á Nova Trento n'um per-
curso de 2.500 metros; concor-
to na rua Júlio de Castilhos,
tapando com pedra quebrada
os buracos abertos pelo tran-
silo de vehieiilos duranto as
chuvas; ompedramonto de um
Irecho do estrada da 9' légua
entre os limites urbanos o a
casa Panegatz; concertos ex-
tensos na rua Sinimbii que
ficou bastante estragada pelo
mau tempo e pelo transito,
ccnstante; empedramento de
umtrecho da rua Ma rolhai
Iloriano quo dá accesso para
a estação; concerto da estrada

Rio Branco, tio Klm. G4 a!ó a
rua Feijó Junior; concerto dã
estrada que vae ao povoado
da Cóiiceiçãb, inclusivo.a cons
trucçãO de dois ponlilliões
Trabalha-se, actualmente, na
estrada que de Anna Roeli
vao ligar-se á estrada São
Marcos, onde se torna preci-
s aa construcção do duas pon-
les do 8 metro? de vãó; con-
cerlo na estrada do in nadou-
ro publico, n'um percurso dt
300 metros.

Nos districtos concertaram-
se todas as estradas (pie fica-
ram assaz daiiiiiific.ad.is pelo
mau tempo prolongado, tra
balhando-se ainda em varias
dellas.

leigas
O Brasil hospeda, desdo do-

mingo ultimo, s. s. m. m. os
reis Alberto I o Elisabeth, dn
Bélgica, quo vieraitf gentil-
nieníe retribuir a visita feita
a esse paiz pelo dr. Epitaeio
Pessoa, logo quo foi eleito
presidente do Brasil.

A suas magesirdes t,3m-se
feito brilhante recepção offi-'
ciai, a par d) grandiosas ma
infestações de sympathia, por
oarte do povo.

Do serviço tolegraphico do
nosso co!lega Correio tio Povo
destacamos as notas abaixo:

«Desde as primeiras horas
ila manhã que a faina a bor-
do das unidades que consti-
luiam a esquadrilha de con.
Ira-tcrpedeiros era grande. O.-;
commandantes davam as ul li-
mas providencias para que a
partida fosse ante das sete
horhs, afim de encontrarem o
couraçado «São Paulo.»

A's 11 horas avistaram o
couraçado «São Paulo» ac
norte das ilhas Maricás. Os
1'ontra-lorpodeiros içaram en-
lão no mastro dff proa os
pavilhões belga e brasileiro e
navegaram mais algumas mi-
lhas.

No momento do encontro
os conlra torpedeiros rompe-
ram as salvas ^.o «São Paulo,
ipie so achava embandoirado
em arco. O espectaculo era1
beijissimo. O «São Paulo
respondeu as salvas. As guar
iiições, formadas, ergueram
burras. As manobras foram
brilhantes o caprichosamente
executadas, apezar do mar
grosso quo se fazia sentir. As
ondas varriam de popa à proa
e uma rajada do vento forte
partiu o mastro do «dosiroyor'
«Santa Catharina.»

No canal da ilha Rasa, ap-
pareceram os primeiros hydro-
aviões do bombardeio.

A fortaleza Imbuhy deu as
primeiras salvas, içanclo o pa-
vilhão belga.

A' uma hora o «São Paulo*
transpunha a barra ondo evo
luiam diversos liydro-aviões.
As fortaleza do Santa Cruz
Lago, Willegairíon, S. João
o Pico, salvaram com vinte e
um tiros cada uma.

O «São Paulo» fundeou em
frente á praça Maná, tendo a
guarniçãc toda formada no
eonvez. A's 2 o 10 o galeão
atracou no «São Paulo» e
s. s. in. m. desembarcaram
ás 2 e 45 da tarde, salvando,
nessa oceasião, todas as uni-
dades da esquadra.

O cáes Mauá, ondo dosem-
barcaram os reis, -ostava re-
pleto de povo. Uma verda-
deira multidão se acotovelava
ali o a policia estabeleceu om
toda a praça um cordão de
isolamento, só lendo ingresso —Esiá

O BRASIL

na parto por onde deviam
ia.ltar.os reis, as autoridades
e joi nalistas, estes mesmos com
convites especiaes.

As forças da Marinha ch-
Guerra, policia c .batalhão* es-
taboleciam filas, por onde de
via passar suas inagestados.

Desde cedo o povo foi oc-
empando os passeios próximos
ao local p i' ondo deviam sal
tar os reis.

Nas fachadas dos edifícios
oublicos e particulares via so
grande numero de bandeiras
belgas e brasileiras entrelaça
Ias. As janellas achavam-se
ípinhadas do senhoras,

A's três horas da tarde co
meçou o cortejo a so movi
mentar. Os reis em companhia
do sr. Epitaeio Pesson o cl
maclame Epitaeio seguiram em

Wois carros «daumont» tira
dos por duas lindas partilhas
do cavallos. Durante todo o
tra jecto houve oiUhusiasmo de
parto do povo que so com-
primia em filas ao longo de
toda a avenida. Em quasi to
das as esquinas de ruas esta
vam bandas de musica, to-
/ando os hymnos belga o bra-
siloiro por oceasião da passa-
gem do preslito, até a poria
do palácio Guanabara, onde
foram alojados os soberanos.

A' porta do palácio estava
formado, em fila, o Tiro da
Imprensa afim do prestar con
tinencia.

Os n is, acompanhados pelo
dr. Epitaeio e senhora, en-
tra ram em palácio ás 3 ho
ras e 45 da tarde. Ahi as
aliunnas do Lyeeu Fránçais
entoaram tLo Brabançoue,»
que foi ouvida por suas ma-
eestades do pé; bem como pelo¦u'. Epitaeio Pessoa.

Seguiram-se dopois os de-
mais actos constantes do pro-
gramma de recepção; consistiu-
ilo, primeiramente, nas vi.si-
ias ás mais altas repartições
publicas, como. as casas de
Congresso, Ministérios, Supro-
mo Tribunal, etc., sendo em
todos ossos logares prestadas
altas homenagens aos egrégios:
visitantes,

— A s. s. m. m. tôm sido
offferecidos innumeros e va
liosos presentes.—O rei entregou aos minis
tros do listado, presidentes e
secretários do Congresso, o a
alguma i altas pa tontos do
Exercito o da Marinha, varias
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Ir. Ricardo dlia

Clinica Ciíürgica Oíjsíe-
tricô e Ginecõlogioa

DO

wm
Formados pela R.Àcad. de Nápoles

lüppeciali.dadps ; T ratam on to da tu-
berculoso pelo methodo Knopp-
Cura rápida e segura da siphylis
pelo modernissiiho methodo Rangel
—Moléstias do coração, estômago,
intestinos, doenças te senhoras e
creanças.

Cirurgia geral—Pai-tos—Cytoscupia—Exames da bexiga e urothra po-Ias formas mais modernas— Opera-
ções d'alta cirurgia—Intervenções cio
estômago, intestinos, laparatomia,
gastro-enterostomia—Tratamento da
gonorrhea pelos methodos mais ra-
pidos.

CAIIAMADOS A QUALQUER HORA PARA QUALQUER
PONTO DA CIDADE E CAMPANHA

CONSULTAS DIÁRIAS

PHA.RMACIA POPULAR - CAXIAS

dia 28 do corrente, ás 14 ho-
ras, a instaliaçâo do processo
summarissimo a que respori-
de Patrício Pasquali, por quei-
xa de Caetano Finco. (Injuria)—Polo cir. juiz districtal foi
julgada por sentença a parti-lha dos bens deixados por
Ângelo Tisot o inventariados
por sua mulher cl. Anna Mos-
chen.

— Está designada
dia
ras
¦'.retos do

para o
25 do corrente, ás 10 ho-
a audiência dos actos se-

processo n que res-
ponde Modesto Webber,

de
de.

feri-nrinciadò por crime
mentos graves.— Pelo dr. Leonardo Forrei-
ra, juiz de comarca, foi nega-
Io provimento á appellação
interposta polo dr. Anlonio
Oaságran le, como procurador
de Grego rio Balbi, da sentou
ça proferida pelo dr. juiz.
districtal na acção su mm a ris-
sima quo contra aquelle mo-
via o dr. Pedro Chaves d-a Pi-
gueiredp, por seu procurador
dr. Aclolpho Pena.

-Polo dr. Leonardo Fer-
reira, juiz de comarca, foram
pronunciados José Oembráiii
o Paulo Radaelh, processados
por crime da ferimentos graves

Notas soeiaes
Anuiversario

Passou a .16 do corrente o
annivcrsario natalicio do sr.
José Costamilan, industrialista
desta praça.

O S. O. Juventude, de quo
é presidonte, offereceu-lhe uma-
festa, (pie esteve muito con-
corrida.

Fallecimento

Falleceu na Hospício S. Pe-
dro, onde estava internado, o
alienado Ilermenegildo Balbi-
notti, que residiu nesto muni-
pio.

leias Sportivâs

Dr. ANGULO
Clirãca geral,

e partos
oprraçoes

PHARMACIA MODERNA

(Antiga Guimarães)

Precisa-se
um menino nas o

nas desta folha

condecorações
Belga.

do governo

lotas forenses
Está ainda em phase publi-

ia o processo n quo rosponde
Luiza Siniderle, denunciada
por crime do homicídio cui
poso,

—Perante o dr. Olmiro de
Azevedo, juiz* districtal, foi
mstallada, a 21 do corrente,
a plnse secreta do processo
a responde Ignacia Ferreira
Brito, denunciada por crime
do lonocinio. Para continua-
ção dos trabalhos foi designa-
do o dia 30 do correntor ás
11 horas.

—Do dr. Juiz de Comarca
baixaram em deligeiloia os
autos do processo a que roe-
pondo Norberto do Olivoirá,
denunciado polo crime pro-
visto no art. 268 do Cod. Pe-
nal.

Teve lugar, nos arma/ons
de Irmãos Do Carli tfc Paga-
nelli, a vistoria requerida por
Gabriel David na acção sum-
maria e:n quo esto contendo
com aquella firma.

designada para o

s c. CAXIAS

Assignado peio sr. Luiz P. Azo-
vmlo, l- secretario, rncobcino3 uni
officio da S. O Bratil-, em quo nos
'5 còihnuinicada a eleição do sua
nova directoria, pio ficou constitui-
da do seguinte-modo:

Presidente, Leonel Moselo; viço—
Oscar Martini; 1- thosoureiro — Fio-
rello Arpini; 2- tho.sourei -o--Salva-
dor Sartori,--1 ü Secretario—Luiz 1'
Azevedo; 2-—Nillo Oaspahitto; por-
ta-estandarle—João Mocelin; guarda-
sport-Umberto Zanini; director de
campei- Antônio Rozia; capitão ge-
ral—Pedro Victorino; Conselho fis-
cal: Pedro Eherlo, Pedro Mocelin e
Francisco Triches

CAMPEONATO LOCAL

Ha grande cntUisiasmo nas ro-
das sportivâs para a próxima dis-
puta do campeonato local da Fede-
ração Kio-Grandenso do Desportos.

Ainda não está definitivamente
resolvido si esse encontro, que dc-
verá dar-se até o dia 15 ilo, proxi-
mo mez. se reallsa nesta cidade ou
em Porto Alegro.

Como se sahe, o vencedor deste
match deverá concorrerão campoo-
nato regional com o campeão por»
to-alegrcnsc, afim de tirar-se o caiu-
peão ila 1.* região sportiva para con-
correr depois ao campeonato esta
doai de foot-bíll.

Como ie vô, é uir. match de má-
xima importância este que iremos
assistir em breve entre os clubb
Juvenil, e Juventude,

A EXCURSÃO DO GRÊMIO

Sabemos que não excursionará
sabbado a e.Oí cidade, como se di-
zia, o veterano Grêmio Portalegren-
se. tendo adiado a sua visita ao Ju-
ventude para outra oceasião

Claudim Gomes d.i Silva
ADVOGADO

Marechal Fio-Residência,
riano n' 10

ESG

Para todas as
Affecções

Pulmonares

H
Tome-se sempre a

EfflüISâO de Scoü

I 395
m=i[=]c

Expectorante e Reconsti-
tuente ao mesmo tempo.
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Com inisíraliv
de Caxias

lyf B B^s

Exposição de motivos
A decretação do um novo Código de Posturas re-

presentava de muito uma necessidade inadiável á
bôa marcha dos serviços públicos, cujo conjuncto
constitue a administração local. Tanto as exigências
da vida rural como as da urbana, em suas variadas
modalidades, não mais podem prescindir dessa
providencia legislativa destinada a preencher as lacu-
nas do antigo e retrogrado Código om vigor. Outras
cogitações,' porém, de caracter administrativo, quereputei mais urgentes, não me haviam deixado o tempo
preciso á elaboração do respectivo projecto, som em-
bargo das exigências crescentes ureadás pela rápida
evolução deste Municipio o da vida urbana, já intensa,
da sua sede. Foi por isso qui', após a chegada do
actual secretario, sr. Demetrio Niederauer, quo jámais de uma vez se havia oecupado de assuin-
pto idêntico — lembrei-me de confiar-lhe a elab>
ração do projecto de um Código do Posturas, o
qual hoje submetto á apreciação publica, conforme o
precoituado em o Cap. VII Arts. 31 e 32 da Lei Or-
ganica rio Municipio.

Assim sendo, o projecto circulará duranto dois
mezes afim de receber as emendas ou observa-
ções assignadas por qualquer cidadão, importando,
consequentemente, esse facto em verdadeira collabora-
ção publica ao projecto alludido.

Tratando-se, portanto,do uma lei de interessoge-
ral, esperoqueas pessoas em condições de fazel-o nella
collaborem, enviando-me as emendas ou observações,
tanto mais necessárias e úteis quanto ó certo que Ca-' xias, eir. .virtude do seu desenvolvimento excepcional,'
apresenta-se de uma.feição muito especial e própria.
Quer dizer que o projecto de lei ora em discussão publi-ca deve conter dispositivos capazes de abranger as va
riadas modalidades dessa feição toda especial da vida
municipal. Receberei, portanto, com muita satisfação
a collaboração que sobre oste projecto queiram en-
viar-me os meus Concidadãos.

Caxias, 22 do Setembro de 1920.
J. Penna de Moraes. — Intendente Municipal.

Código Administrativo do
•Municipio de Caxias

CAPITULO I

Do Código, da responsabilidade individual e
das penas.

Art. 1. Pelo presente Código a Intendencia
Municipal de Caxias estabelece os moios de man-
ter a ordem, segurança o cominódidade da po-
pulação, e de melhorar a esthotica da cidade, fi-
xando principios, normas e attitudes quo deve-
rão ser observados por todos os individuos, sem
dUtincção de classe, sexo ou nacionalidade, em
todo o território do municipio.

Art. 2. Todo aquelle que transgredir or, pre-ceitos da presente lei ficará sujeito ás penasrespectivas, excepto so provar caso fortuíto ou
força maior.

Art. 3. A responsabilidade malorial dos meno
rés, proveniente de faltas por elles commottidas,
recahe sobro os seus representantes legaes ou pos-soas encarregadas do sua educação.

Art. 4. A appíicação das posturas adminis-
trativas affoctua-so independentemente da res-
ponsabilidade civil ou criminal em que, pelomesmo acto ou facto, incidir o transgressor.

Art. 5. A ignorância da lei não exime a nin-
guem da culpa que lhe é imputada.

Art. 6. As penas estabelecidas por esto Co-
dido são:

a) de multa, que será cobrada immediatamen
te em dinheiro, be.is, ou, conforme o que so li-
quidar em execução judicial.

b) do prohibição do exercicio de qualquer func
ção ou profissão, quando contrario ás disposiçõjs
legaes vigentes.

Art. 7. No casodu reincidência a pena será
sempre duas ou quatro vezes maior quo a ostabe-
tecida para a primeira falta.

Art. 8. Sempre que, a bom do inhresso publi-
co e om cumprimento desta ou do outra loi, a Inten-
dencia intimar alguém a fazer alguma cousa e
não for obedecida, mandará ella executar o deter-
minado, cobrando do infractor a multa correspon-
dente o as despezas foitas coai o serviço, deveu-

(FSOJSQTO)
do promo\ er, contra o mesmo, processo por cri-
me de desobediência.

Art. 9. Todas as disposições applicaveis ázona
urbana do municipio poderão ser também appli-
eadas aos povoados districtaos, a juizo da admi-
nistração.

Art. 10. De todas as penas, applicadas pelos en-
carregados da execução deste Código, haverá re-
curso, com effeito suspensivo, para o Intendento
Municipal.

§ Único. O recurso será interposto por meio de
petição, entregue na Secretariado Municipio don-
tro de cinco tlias após a intimação.

CAPITULO II

Dos meios de manter a commodidade a
segurança da população.

DISPOSIÇÕES DIVERSAS

Art. 11. É prohibido:a) Ter aberta, á noite, sem sufficiente illumi
nação, porta de corredo/ ou escada quo dê paraa rua.

b) Deixar que as arvores dos quintaos ou ter-
renos urbanos deitem galhos para a rua. ,c) Expor amostras ou|ar!;igns de commercio ou
industria, ou quaesquer objectos, na frente das
casas, estando estas no alinhamento das ruas.

d) Entrar alguém, tumultuariamenle, em recin-
to onde haja reunião de povo, que so entregue á
pratica de cultos religiosos, estudos, espectaculos,
celebração do officios ou sessões, e ahi perturbara ordem e o socêgo necessários.

o) Ter animaes bravios ou ferozes, mesmo em
propriedade privada, na cidade ou povoações,sem quo estejam presos om fortes gaiolas ou cor-
rentes.

f) Permittir que cães, gallinhas, ou quaesqueroutros animaes transponham os limites das pro-
priedades de seus donos e invada n a próprio-dade de outrem, ou sabiam para a rua.

Pena, para qualquer dos casos previstos neste
art.,—do 2O8O00 a 40SOOO rs. do multa, além de
ser o transgressor obrigado a remover a falta
em prazo que lhe foi'concedido.

Art. 12. È prohibido, sem previa licença da In-
tendência:

a) produzir em lugar publico ou privado rumor
ou alarme que incòinmodo á população;b) Ter em deposito pólvora, dynamile ou ou-
tros explosivoi;

c) Estabelecer linhas cie tiro ao alvo e fazer
exercícios de tiro;

d) Fazer oxplodirom pedreiras ou rochas;
o) Realizar bailes,ou outras diversões publicas;f) Exercer a.mendícidade ou de qualquer modo

solicitar a caridade publica.Pona, ao infractor do cada uma dessa3 dispo-
siçõos,—do 103000 a 40SO00 de multa.

Art. 13. Todos os chefes do familia são obriga-
dos a fornecer, por escripto, á autoridade muniei-
pai, informações relativas ás pessoas que estejam
om suas casas, sompro que assim o exigir o ser
viço publico.

Pena—de 100SOOO do multa.
§ ÚNICO—Em igual pena incorrorão áquelles

que derem informações falsas.
CAPÍTULO III.

Das offensaa á moral e aos bons costumes

Art. 14. É prohibido, sob pena de 203000 a
100S000 do multa.

a) Mostrar-se alguém, em lugar publico, em es-
tado do nu lez ou indocorosamonte vestido, ou of-
Ibndor à moral e aos bons costumes por meio de
actos, palavras, gostos ou qualquer outro modo.

b) Levantar vozerios, apitar, dar vaias, dispa-
rar armas do fogo, ou conduzil-as de modo quoincommodo ou ponha em perigo os transeuntes
prover desordens nas ruas, praças, theatros, cir-
cos, boteis, casas de negocio ou logares some-
lhantes.

c) Andar de mascara 011 disfarçado, em qual-
quer lugar publico do municipio, excepto nos di-
as de Carnaval.

d) Expor em lugar publico bonecos (judas), fi-
guras ou cousas, visando offender ou escarnecer
de alguém.

e) Traçar em calçadas, paredes, muros, cercas,
postes etc. lettreiros ou desenhos obscenos ou
de qualquer modo offensivos á moral ou a ai-
guina pessoa. ¦ .

f) Andar armado nas ruas, praças, estradas,
casas commerciaes, bailes, espectaculos ou qual-
quor ponto de reunião de povo, sem expressa li-
cença das autoridades ou nos casos permittidos
por este Código. Além de multar o respectivo
portador, a autoridade deverá apprehender as
armas que encontrar.

CAPITULO IV
*¦ 

—

Do uso de armas

Art. 15. Só poderá ser concedida permissão pa-ra uso das armas e nos casos adeante referidos;
a) De bengalas e armas de caça, ás pessoas de

boa condueta e conhecidas das autoridades;
b) Do facas, revólveres ou pistolas, ás pessoasinsuspeitas, em transito pelo território do muni-

cipio.
Art. 16. E permittido o uso das armas mencio-

nadas no artigo anterior e mais de adaga e de
espada;

I Aos agentes da autoridade publica, quandoem serviço ou deligencia.
Ií A qualquer pessoa que, por autoridade com-

petonte, foi' chamada para auxiliar a manter a
ordem ou efíèctuar alguma prisão.III A todo aquelle que tiver do defender sua
própria pessoa ou a de outrem, quando aggredida,
ou manter direitos de propriedade, nos casos de
destorço incontinenti, permittidos por lei compe-
tente.

Art. 17. JÉ também permittido:
Aos officiaes do officio usar dos instrumentos

indispensáveis ao seu trabalho, emquanto este du-
rar, podendo removel-os para os lugares ondo te-
íham do trabalhar, e trazol-os para casa.

II Aos conduetoros de vehiculos, ou de tropas,
capatazes ou peães de estabelecimentos agrícolas
ou de criação, bom como ás pessoas em transito
na campanha do municipio, ouso do faca ou fa-
cão, a juizo da autoridade.

Art. 18. Fora desses casos a policia deverá ap-
prehender todas as armas que encontrar.

CAPITULO V

Da caça e da pesca

Art 19. È expressamente prohibido caçar den-
tro da cidado, subúrbios o povoados, eá margem
das estradas e caminhos públicos.

§ ÚNICO—A prohibição do caçar será exton-
siva a todo o municipio, 110 período do 1' de Se-
tembro á 31 do Março.

Art. 20. È prohibida em qu ilquer epocha do an-
no a caça de avestruzes e corvos, bem como de
todo o pássaro insectivoro que não for damnoso
ás plantas e fruetos.

Art. 21. Ninguém poderá caçar om terreno
alheio sem consentimento do respectivo dono
ou administrador.

Art. 22. E' expressamente prohibido pescar
om quaesquer águas, empregando:

a) Drogas ou substancias venenosas;
b) rede de arrastar ou do corco, ou qualquer

apparelho funesto ao desenvolvimento o p/ocrea-
ção dos peixes.

Pena—de 20S000 a 50S000 de multa ao contra-
ventor do qualquer das disposições anteriores,
deite capitulo.

Art. 23. Porlonoo ao pescador o animal òu pe;«
xo por ollo aprehendido, Se o caçador ou pesca-
dor forno encalço do animal ou poixo que tiver
ferido, osto lhe pertencerá, embora outrem o te-
nha aprehendido, excepto se tiver havido trans-
gressão do precoituado no Art. 20.

Art. 24. Não poderão ser caçados animaes do-
mestiços (pio fugirem do seus donos, emquanto
oitos lhes andarem á procura.

Pena — de 2üS00ü do multa.
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Art. 25. Se a caça ferida se acolher a terreno
cercado, murado, vallado ou cultivado, o dono
deste, não querendo permittir a entrada do ca-
çador, terá que a entregar ou expellir.

Penna—de 2C$000 de multa se o não fizer.
Art. 26. Nas águas particulares, que através-

sem terrenos de muitos donos, cada um dos ri
beirinhos tem direito de pescar de seu lado, até
ao meio dellas, somente. '

Pena—do 208000 de multa aquelle que ex-
leder esse limite.

CAPITULO VI

Dos jogos

Art. 27. ISMnguem poderá abrir casa de jogo
licito, nem armar bancas para esse fim, sem tirar
licença da Intendeneia.

Pena—de 100-5000 de multa.
Art. 28. Ninguém poderá ter casa de jogo pro-

hibido pelo Código Penal da Republica.-Pena—de
300&000 de multa.

§ ÚNICO. Alem da pena imposta ao dono do
jogo, serão multados o proprietário do prédio onde
o mesmo estiver installado e cada uma das pes-
soas encontrada a jogar, em 5011000.

Art. 29. São jogos permittidos ¦
a) Os jogos sportivos em geral, que não repu-

gnem aos bons costume;
b) as carreiras á pé, á cavallo, em bycicleta, etc.
c) os jogos familiares, como: o voltarete, o xa-

drez, a manilha, o solo. o gamão, clamas, dominó
e semelhantes;

d) os jogos de bilhar, bolas, pelotas, tricoly e
bagatella;

e) todos os jogos que dependem de calculo
exacto.

Art. 30. E' prohibido jogar nas ruas o nas
praças, ainda que por simples passatempo. Pena—
de ÍOSOOO de multa, para cada pessoa que for en-
contrada a jogar.

Art. 31. Os donos ou administradores decasas
de jogo que admittirem menores, incapazes 014
ebrios a jogar qualquor espocie de jogo, incorre,
rão na multa de 1008000 o serão obrigados a
restituir o que aquelles houverem perdido.

§ ÚNICO. São excluídos os jogos sportivos,
como foot-ball e outros semelhantes, em que são
aclmittidos a jogar os menores.

Art. 32. Nenhuma corrida danavallos ou auto-
moveis terá lugar sem verificar-se o etimprimen-
to das seguintes condições:

a) licença escripta da auetoridade municipal;
b) pagamento dos impostos municipaes;
c) contracto escripto, sellado e assignado pelos

donos da carreira e duas testemunhas, no qual se
designo o valor ou premio, salvo quando os co-
tejos tiverem sido improvisados no acto de rea-
lisarem-se outras coi ridas, caso este em que fi-
cam sujeitas apenas ao pagamento do imposto
respectivo.

Pena, ao transgressor—de 508000 de multa.

CAPITULO VII

Da hygiene publica em geral

DISPOSIÇÕES DIVERSAS

Art. 33. O serviço de hygiene municipal com-
prehende todas as medidas que tenham por fim
manterou melhorar a saúde da população, bom co-
mo oasseiodas propriedades publicas e privadas.

Art. 34. Tal serviço será mantido mediante ri-
gorosa fiscalisação dos gêneros alimentícios pos-
tos á venda no commercio.dos lugares públicos que
o povo costumo freqüentar, dos pateos, habita-
ções, campos, etc.

Art. 35. Além das prescripções estabelecidas
por este Código, poderá a Administração Muni-
cipal, sempre que o exijiro interesse da collecti-
vidade, usar de medidas prohibitivas ou coerciti-
vas, commmando ; pnnas pelo não cumprimento
das suas determinações. -

Art. 36. È prohibido, sem previa autorisação e
inspecção hygienica da Intendeneia, fazer funecio-
narem: casas de educação e instrucção, hotéis, ca-
sas de pasto, hospedarias, leiterias, fabricas de
queijos, de manteiga, de conservas, de doces, de
salames, padarias ouquaesquer estabelecimentos
de produetos alimentícios. AIntendencia só concede-
rá autorisação depois do mandar verificar, por
pessoa competente, se o estabelecimento offere-
ce, ao publico as necessárias condições de segu-
rança e hygiene.

Pena—de 40S00O a 100SOOO de multa.
Art. 37. É prohibido fornecer ao publico, gra-

tis ou mediante remuneração, agua. leite, bobidas
em geral, banha, carne, cereaes, legumes, conser-
vas ou qualquer espécie de produetos alimenti-

• cios, cuja pureza tenha sido alterada.
§ I. So a alteração houver sido produzida poi

decomposição expontânea — Pena — do 50$000 a
300S000 de. multa.

§ II. Se a alteração houver sido produzida por

meio chimico ou fraudulento— Pena de 200-S000
a 5008000 de multa.

§ III. Em ambos os casos a Intendeneia" Fará
apprehensão dos produetos alterados, inutilizam
rio-os, não tendo o seu proprietário direito a in-
demnisação alguma.

Art. 38 E prohibido, ainda:
a) ter porcos dentro dos limites urbanos;
b) ter estabulos ou curraes para mais de dois

animaes, dentro da cidade;
c) lavar roupas ou outras cousas nas fontes

publicas a isso não destinadas, ou de qualquer
modo alterar a pureza das águas das messmas ;

cl) ter nos pateos, quintaes, terrenos baldios ou.
quaesquer dependências, dentro da cidade ou das
povoações, deposito de lixo, estrume, águas im-
puras ou qualquer outra cousa que possa preju-
dicar a pureza da atmosphera ;

e) conservar os pateos, quintaes, latrinas, es-
trebarias, gallinheiros, casas de cães, etc. em es-
taclo do desasseio;

f) dar esgottos de águas servidas ou impuras
para a rua;

g) estabelecer chiqueiros ou curraes, ou lançar
impurezas, sobre correntes d'agua que sirvam a
outros moradores, por cujas propriedades passem
as mesmas correntes.

Das moléstias contagiosas e infecciosas

Art. 39—Sempre que se manifestar algum
caso do varíola, diphtèria, typho ou outra qual-
quer moléstia contagiosa, o medico assistente de-
verá dar parte por escripto á Intendeneia, para
esta providenciar a respeito.

Pena.para quem não cumprir essa obrigação,—de
50$000 de multa.

Art. 40—A Intondencia, logo que receber a
communicação, fará.visitar a habitação pelo me-
riico municipal, o qual intimará por escripto o
chefe da casa a executar as medidas quo forem
reputadas indispensáveis para obstar a propaga-
ção do mal.

§ Único. No caso do não cumprimento das medi-
das prescriptas, a Intendeneia mandará executai-
as, a expensas do infractor, incorrendo este na
multa de 508000.

Art. 41—Sempre que houver torminado em
uma habitação a existência do qualquer das mo-
lestias de que traia o art. 39, fica o chefe da casa
obrigado a mandar proceder a rigorosa desinfee-
ção, sob pena de multa de 50-S000 e de mandar
a Intendeneia fazel-a a custa do infractor.

§ Único. Tratando-se, porem, do pessoas evi-
riontemente pobres, as despezas com a riesmfeeçiio
r mais medidas ordenadas correrão por contada
Municipalidade.

Art. 42. É prohibido deixar que alguém oecupe
casa ou commodo onde antes houvesse estado ai-
gurri doente de moléstia contagiosa ou infecciosa,
som que tenha sido feita previamente rigorosa
clesinfecção.

Art. 43. A pessoa que, soffrendo do moléstia
infecto-contagiosa, expor-se em lugar publico, da
modo cjue ponha em perigo a saúde dos.circums-
tantes, fica sujeito á multa de 20-S000 a 508000,
rie cada vez quo so apresentar.

Da hygiene dos animaes

Art. 44. Os proprietários de animaes de qual-
quer especio são obrigados a conservar os pon-
tos de parada de*stes no maior asseio possível.
Pena—de 108000 a 408000 de multa.

Art. 45. Verificada a existência de casos sus*
peitos de moléstia infecto-contagiosas em gados,
deverá o proprietário ou encarregado do respo-
ctivo estabelecimento communicar immediatamen-
te o facto á autoridade municipal, quo dará in-
continente sciencia delia ao Intendente, afim de
quo este mando providenciar de maneira a mais
conveniente, no sentido do evitar a propagação
e extinguir o mal.

Pena—ao proprietário ou encarregado de cui-
dar dos animaes, de 308000 de multa.

CAPITULO VIII.

Dos matadouros e açougues

Art. 46. Só nos matadouros públicos, ou parti-
culares licenciados, será permittido matar o es-
quartejar gado para consumo publico, ou parti-
cular

Pena—de 508000 de multa.
Art. 47s Ninguém poderá abater para consu-

mo.:
I. Gado doente.
II Gado cp.nçado ou contundido.
IIÍ. Touro.,
IV. Vacca om adiantado estado de prenhoz.
Poiia—aos infractoros, nos casos rios números-

II, III o IV, de multa de 508000, paga pelo do
no da rez e pelo fiscal do matadouro; e a que
se der com ralação ao numero I, com igual pe*

iia para os mesmos e perda da carne^ pelo dono
da rez. ~

§ Único. A multa preecripta pela infracção do
numero I, não terá lojíar quando a existência da
doença sò poder srr verificada por oceasião do
esfollamento ou esquartejamento da rez.

Art. 48. As carnes das rezes abatidas com
infracção dos números II, III, e IV poderão ser
aproveitadas pelos proprietários para a confecção
de xarque, cujo preparo será immediatamente
effectuado no próprio matadouro, pelos respectivos
interessados.

Art. 49. A Intendeneia terá nos matadouros
fiscal 6eu, encarregado do exame das rgzes an- '
tes e depois de abatidas, e só com a autorisação *
deste serão as carnes entregues ao consumo pu-
blico.

Art. 50. O írado que se carnear para consumo
publico não será exposto a venda no mesmo dia.
Por essa razão, terá lugar a matança na tarde' do
dia anterior, sempre que o tempo o permittir, e
quando por qualquer circumstancia não possa
isso ter lugar, será exposta a venda seis horas
depois da carneação.

Art. 51. Sò poderão servir para açougue as
essas que preencherem as condições seguintes:

a) Portas gradiadas, tendo a casa bôa ventilação.
b) Paredes revestidas, ató a altura de dois

metros, de azulejo ou de uma camada de gesso ou
cimento, e as quaes devem ser lavadas diariamente.

c) Solo igualmente cimentado ou ladrilhado.
Art. 52. As mezas ou bancos de exposição se-

rão cobertas de mármore ou zinco.
Pena—de 508OOO de multa aos açougueiros

que não conservarem seus estabelecimentos de
accordo com as prescripções dos artigos, a.itece-
dentes, sendo-lhes cassada a licença para vender
carne, se reincidirem.

A:*t. 53. Ninguém podorá vender carne dete-
riorada. Pena—conforme o art. 37.

Art. 54. As carnes conduzidas aos açougues
deverão vir em carros limpos e arejados, obe-
decendo a um typo approvàdo pela Intendeneia,
devendo os mesmos carros terem ganchos onde
venha a carne dependurada.

Pena—de 4080ÔO do multa.
Art. 55. O açougueiro não se poderá recusar

a vender carne a pessoa alguma, desde que o
pagamento seja feito a vista.

Pena—do multa de 508000
§ Único. Considora-se recusa, punivel na fór-

ma do artigo anterioiynão sò a negativa formal,
mas também qualquer subterfúgio ou sophisma
de quo use o açougueiro com o fim do evitar
a veiída de carne a qualquer pretendente.

Das diversões publicas

Art. 56—Nenhuma casa, destinada a espe-
ctaculos ou divertimentos públicos, terá licença
para funecionar sem previa verificação, pela In-
tendência, das condições de estabilidade, hygie-
ne e commodidade publicas.

§ Único. Uma vez requer'da a verificação, a
Intondoncia é obrigada z/ mandar fazel-a pela
Inspectoria de Obras Publicas, em prazo nunca
maior do tres dias.

Art. 57—A lotação dos camarotes, frisas, pia-
téas, varandas, galerias e archibanjadas dos thea-
tros e circos será feita de accordo com a Muni-
cipalidade, não podendo, sob pretexto algum, ser
alterada, sob pena de ser prohibida qualquer re-
presentação emquanto não estiver do accordo
com as exigências legaes.

Art. 58—É prohibida a venda de entradas
de platéa, camarotes ou galeria nobre, sem que
estejam numerados e, bem assim, vendel-as em
quantidade superior á lotação estabelecida de ac-
cordo com a Intendeneia

Pena—de ÍOOSOOO de multa.
Art. 59—Não será permittida a venda de

entradas fora da bilheteria ou das agencias da
empreza, assim como por preços superiores aos pre-
viamente estabelecidos.

Pena-de 100$000 de multa.
Art. 60—Não é permittido:

Representar em lugar publico qualquer peça
theatral ou einematographiea que offenda á mo-
ral e aos bons costumes, quer pela exhibição de
scenas indecentes, quer por offensa a institui-
ções nacionaes ou de paiz extrangeiro, seus re-
prestntantes ou agentes, ou, ainda, que conte-/
nha allusões aggressivas a determinadas pessoas

Pena—de" 2008000 a 5008000 de multa.
Art. 61—Todo o proprietário do casas de

diversões é obrigado a construir, contíguo ao
edifício em quo aquella funecionar, um mictorio
franco ao publico, sob pena de 1008000 de mui-
ta se o não construir no praso que lhe for de-
signado pela Intendeneia e ser-lhe cassada a li-
ceriça para a casa funecionar, caso persista na
desobediência.

Art. 62. As casas onde funecionarem appare-
hos jeexhibições cinematographicas deverão es-

íàr preparadas em condições de poder evitar, de
proniplo, a propagação rio incêndios.

¦ n
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Art. 63. Todos os edifícios lestinados a reuniões
publicas deverão ser dotados de aberturas parao maior arejamento e ventilação possíveis, bom co-
mo de portas que dêem eahida immediata ao pu-blico, em caso de alarme, ' ?

CAPITULO X

Dos vehiculos e outros meios de trans-
porte e da protecção aos animaes

Art. 64. Ninguém poderá ter vehiculo de qual-
quer espécie, no município, sem que esteja ma-
triculado na Intendencia.

Pena—de 20$000*de multa, por vehiculo.
Art. 65. Em qualquer meio de transporto é ab-* 

solulamento prohibido empregar animaes fncos,
extenuados ou doentes. Pena—de 108000 a 508000
de multa.

§ V Qualquer pessoa que encontrar em servi-
ço animal nas condições referidas neste Art., po
dera intimar o respectivo conduetor a parar, cha-
mando o fiscal ou qualquer autoridade adminis-
tra tiva para conhecer do facto.

§ 2. Comparecendo a autoridade, fará esta im-
mediatamenté desatrellar o animal e tornará ef-
fectiva a multa ao conduetor.

Art. 66. Ninguém poderá espancar animaes, ou
maltratal-os do qualquer forma, tanto em serviço'. como fora delle. Pena—de 10SOOO a 508000 de
multa.

Art. 67. Todos os vehiculos de praça so.ão nu-
merados pela Municipalidade, quer seja. n de pas-
saleiros, quer de carga, pagando o respectivo
dono as despezas com a numeração.

Art. 68. Ninguém poderá negar-se a apresentar
seus vehiculos na Intendeiicia para serem nume-
rados ou para qualquer mistor, a bem da admi-
nistração, nem tão pomo alterar, borrar ou fa-
zer desapparecer a numeração que lhe for dada.

Pena—de 208000 de multa.
Art. 69. Não poderão dirigir vehiculos deqaul-

quor espécie os menores de 14 annos. Pena—de
10S00O do multa, ao dono do vehiculo.

Art. 70. Todo o proprietário e conduetor de
vehiculo fica sujeito ás présçripçõe.s deste Codi-
go o do Regulamento de Vehiculos em vi^or.

Art. 71. Ficam tambem sujeitos a matricula na
Intendencia, as pessoas, ainda quo menores, que
se empregarem no transporte de malas e baga-
gens, nà estação da estrada de ferro ou qual-
quer' ponto do embarque e desembarque.

§ 1' Essas pessoas, quando exercerem a pro-
fissão por conta própria, receberão, gratuitameii-
te, da Intendencia, um numero, que são obriga-
das a usar, quando em serviço, em lugar visível,
secundo as determinações quo receberem da au-
torldade administrativa.

Art. 72. A autoridade poderá deixar do conce-
der matricula às pessoas de maus costumes,
bem como cassar a matricula daquellas que se
não ^portarem cie modo conveniente, no desem.
penho da sua orofissão.

CAPITULO XI -

Das propriedades publica e privada

Art. 73. Este Código protege e garante ouso
e goso das propriedades publicas e particulares,
do accordo com as leis civis o penaes, e mais as
disposições seguintes:

a) Todo aquollo quo violar a propriedado priva-
da ou a publica cujo uso esteja prohibido, bem
como o que commettor ou for responsável por dam-
nó ou prejuízo ás mesmas propriedades, pagará
a multa'de 208000 a 20080Ü0, ficando ainda obri-
gado à plena satisfação do direito violado, de
conformidade com as leis substantivas vigentes.

b),Ós proprietários ou administradores de te*-
renos, casas, galpões, estrebarias, gallinheiros.etrt.
dentro dos limites urbanos do municipio, serão
obrigados a executar nestes as obras que a ád-
ministração municipal julgar indispensáveis àes-
thetica, segurança o hygiene da cidade.

Pena-de 508000 a 2008000 de multa.
§ l-—Neste sentido serão os respectivos pro-

prietarios ou administradores intimados, previa-
mento, por edital ou notificação^ pessoal, a oxecu-
tar o trabalho necessário e, cas'o não obedeçam,
•procederá a Intendencia de accordo com o dis-
poslo no art. 8.

..§ 2—No caso de a obra a executar demandar
urgência, attendendo a interesses da segurança
ou salubridade publica, e não possa o domno ou
administrador ser logo notificado, deverá a Ihteri-
dencia realizar os trabalhos independentemente
de intimação, rehavendo dejiois daquelle a impor-
tancia das despezas feitas.

Art. 74- È prohibido, som previa liconça da In-
tendência e consentimento do respectivo proprie-

a) Affixar nas fechadas ou paredes dos eclifi-
cios, nos-muros, cercas, arvores, postes, calçadas,
etc cartazes, dísticos, desenhos ou objactos cb-
reclame Pena--do 20$000 de multa.

b) Fazer atei ros cu escavações nas ruas, pra-
çis ou terrenos municipaes, nem mesmo quo pa-ra fins de festejos, sports, etc.

Pena—de 508000 de multa.
§ 1* As pessoas que por seus contractos

já gosarem do direito de fazor descalçamento e
escavações nos logradouros públicos, são obriga-
das a avisar a Intendencia, previamente, do dia e lo-
cal em que tiverem de fazer as referidas obras.

Pena—de multa de 508000.

CAPITULO XII

Dos immoveis urbanos

Art. 75. Todos os immoveis, casas e terrenos,
sitos na zona urbana da cidade, ficam sujeitos
às disposições deste Código e aos impostos a que
os sujeitar a Lei do Orçamento.

Art. 7ô. A propriedade responde pelo paga-
mento dos impostos estabelecidos, não podendo
ser ella alienada sem estar quite com o Munici-
pio no pagamento dos impostos e mais ônus
que houver.

CAPITULO XIII

Das servidões publicas

Ait. 77. São consideradas servidões publicas
e como taes garantidas por este Código:

•I As ruas, praças e avenidas da cidade e po-
voados.

II As pontes publicas.
III As estradas geraes, municipaes e viecinaes.
IV Os chafarizes e fontes naturaes destinadas

ao abastecimento de água potável aos habitantes.
Os açudes, lagoas e arroios destinados a

bubodouro de animaes, banhos ou lavadouros pu-
blicos.

VI Os campos destinados a pastagem do ani-'
mães dos moradores e viandantes.

Art. 78. E' prohibido lançar ou conservar na
margem ou leito do arroio ou córrego, de servidão
commum, quaosquer objectos ou animaes mortos,
fazer escavações ou armar estaleiros.

Art. 79. Ninguém poderá tirar areia de arroio,
sanga ou córrego, ondo haja ponte ou qualquer
obra d'arte, sem licença da"Intendencia. Pina—de
308000 de multa.

Art. 80. E' prohibido mudar o leito do rio
ou arroio, sem licença da Intendencia. Pena—de
1008000 do multa.

Art. 81. Ninguém poderá desviar água de ser-
ventia publica ou de uso particular, sob pena
de ÍOOSOOO de multa.

Art. 82. Ninguém se poderá apropriar de terre-
nos rle servidão publica, som licença da Intendencia,
bem como tapar, estreitar, mudar ou alterar
qualquer servidão publica, ou nella fazer qual.
quer obra, sob pena de 1008000 de' multa, alem
cia obrigação de demolir o quo houver feito, no
praso quo lho for determinado.

Art. 83. Nenhuma espécie do obra poderá sor
feita nas margens de rio, arroio ou córrego, de ser-
ventia publica, sem licença da Intendencia, que
só a dará depois de mandar proceder ao respoc-
tivo alinhamento o nivelamento. Pena—de 1008000
de multa.

CAPITULO XIV

Dos animaes solt03, errantes ou abandonados

Art. 84. O animal de qualquer espécie que
for encontrado solto, errante ou abandonado nos
logares públicos, propriedades publicas ou par-
ticularos, será recolhido ao deposito municipal
e multado em 108000 o respectivo dono ou res-
ponsavel pelo mosmo, o (piai responderá'* ainda,
pelos damnos que taes animaes causarem (arts.
11, lettra f) e 73 lettra-o).

¦¦ Art. 85. Quem encontrai animal alheio, de
qualquer ospooie, ein ' sua propriedade, poderá
apprehendel-o, testemunhando o facto o chamam
do a autoridade administrativa mais próxima
para tomar conhocimonto. Em seguida, a autori-
dade quo comparecer fará conduzir o animal á
sedo do districto ou municipio, lavrando termo do
infracção, no qual constará a avaliação approxima-
da dos damnos causados polo animal.

Art. 86. Caso a autoridade não seja encon-
trada ou não possa comparecer, o apprehénsor
conservará o animal em sou poder ou o conduzirá
ao deposito municipal, após haver testemunhado
a apprehensão o os damnos causados.

§ 1' Recolhido o animal ao deposito munici.
pai, o fiscal fará publica a apprehensão por edi
tal e pela impronsa, dando todos os signaes ca-
ractoristicos. Si dentro do praso do trinta dias
ninguém o reclamar, será o animal vendido em
hasta publica, pagando-so, com o producto da ven-
da, a importância da multa applicavel, dos dam
nos causulos, das despezas quo houvorom sido
feitas coai a Sua conservação.e processo da vsndà;

§ 2' A sobra do producto ficará depositada na

Thesouraria Municipal, durante o praso de tres
annos, contados do dia da apprehensão.

Findo esse praso, passará a importância a pro-
priedade absoluti da municipalidade. ,

§ 3- Apparecendo quem provo ser dono do
animal, antes de vencido o praso de tres annos,
terá direito á restituição do mesmo; si ainda não
houver sido vendido, e á sobra cio producto da
venda, ie já a mesma estiver realizada, não lhe
sendo, em hypothese alguma, pago juro ou in-
demnisações de qualquer espécie. /

Art. 87.'. Quando o preço da indemnisação
dos damnos causados paio animal não poder ser
resolvido por falta de accordo entie as partes,
escolherão estas ou nomeará a autoridade dois
peritos, que procedam a avaliação. Se ainda
assim não for resolvida a questão, podeião os
interessados recorrer ás vias judiciarias.

CAPITULO XV

Das queimas de campos e roças

Art. 88. O dono ou arrendatário de terre-
no, cultivado ou não, poderá em tempo próprio
fazer queima em seus campos ou roças, com a
condição, porém, de avisar aos proprietários
confiuantes, com tres dias de antecedência, do dia
e hora em que começará o fogo. Pena—de 50$00()
de multa.

Art. 89. Todo aquelie que lançar fogo em
propriedade alheia, sem autorisação do siudo-
no, ficará sujeito á multa de 508000 e ao paga-
mento do damno causado.

§ Único—A pena não será applicada si o res-
ponsavel pelo fogo provar que em tempo toma-
ra a providencia do art. 88 e mesmo a«sim a pro-
pagação do fogo foi inevitável.

Art. 90. Quando o preço e forma da in-
demnisação não puderem ser ajustadas entre os
interessados directos, será ella paga em clinhei-
ro, no valor que arbitrarem dois peritos nomea-
dos pola autoridade administrativa do lugar.

Art. 91. Quando o fogo for ateado cri mi-
nosamonte, além da indemnisação poderá haver
lugar a acção penal/na forma das leis em vigor.

CAPITULO XVI

Da concessão le terrenos municipaes

Art. 92. Ninguém poderá executar, oos terre-
nos municipaes.obrás 0:1 quaèsqüer a ji.os queiu-
duzam propriedade, posáe ou domínio, sinão'depois
de haver adquirido legalmente todos esses di-
reitos, mediante pagamento, na Intendencia, dos
emolumentos respectivos.

Art. 93. Todas as vendas de terrenos serã 1 fei-
tas mediante concurrencia publica, convocada
por edital com praso de trinta dias, a quem maior
vantagem offerecer,

Art. 94. às propostas para compra dos tor-
renos serão apresentadas na Secretaria úo Mu-
nicipio em dia e hora designados no edital, em
duas vias, fechadas em envelope, sondo uma
dellas sellada.

Art. 95. A' hora aprazada, proseníes o In-
tendente, Secretario do Municipio, Insjjeetor do
Obras Publica3 o os proponentes ou sous repre-
soutantes logaos, serão abertas as propostas e,
depois de examinadas, rubricadas pelo Intendeu-
to e proponentes ou quom suas vezes fizer. Em
seguida, o Intendente escreverá a palavra "accei-
ta", ou "recusada", conforme o que convir, nas
duas vias de cada proposta, entregando uma
das vias ao proponente o mandando archivar
a outra.

Art. 96. Para cada proposta acceita jerá
expedida uma guia, mediante a qual pagará o
proponente, na Thesouraria do Municipio, todas
as despezas devidas, exhibindo, em seguida, o
conhecimento respectivo na Secretaria do Muni-
cipio, afim do "íser-lhe fornecido o titulo definiu-
vo da propriedade.

Art,._97. O titulo de concessão deve ser as-
signado pelo Intendente e polo Socretario, delle
constando, além do outros dizères:

a) O nome do comprador.
b) O numero do loto o da quadra.
c) A extensão 0111 metros do frente o fundos,
cl) A área total em metros quadradros.
o) As confrontações pelos pontos cardeaes.
f) O valor do terreno.

Art. 98. Não poderá ser extraindo o titulo
emquanto o comprador não pagar o valo/do
terreno o mais taxas devidas, o só depois de fei-
to o pagamento so considerará realizada, a
venda.

CAPITULO XVII

Da viação urbana

Art. 9.1. A viação urbana comprohendo as
ruas e praças situadas na zona urbana, bem co-
mo as ruas e praças das povoações ruraes quo
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aquellas forem equiparadas por acto do go-verno municipal. \
§ Único. Todas as ruas medirão de largura 20

metros.
Art. 100. As ruas transversaes deverão ficar

<". 100 metros de distância uma da outra, sò
podendo ser restringida essa dimensão em casos
especiaes, a juizo da Municipalidade.

Art. 101. Todas as ruas deverão ter seus no-
mes inscriptos, com caracteres facilmente legíveis,
em placas que se affixarão em todas as esqui-
nas. onde isso for possível.

Art. 102. Por todas as ruas e praças do muni-
cipio o transito é franco, desde que sejam ob-
servadas as prescripções deste Código o do Re-
gulamento do Serviço de Vehkulos.

Ait. 103. Não podarão transitar pelas ruas e
praças da cidado:

a) Rebanhos de gado de qualquer espécie
b) Vehieulos desasseados ou mal conservados

ou, ainda, quo não offereçam as necessárias ga
rantias de segurança—salvo quando conduzidos
para officinas ou depósitos.

c) Aninlaes bravios, animaes domesüeados ou
não, uxcepto se estiverem açaimados e sufficien-
temente seguros em gaiolas ou correntes.

Pena—de 20$000 de multa ao responsável pela
transgressão do qualquer das disposições deste
artigo.

Art. 104. E' prohibido: r
a) Depositar ou lançar nos logradouros ou vi-

as publicas: lixo, águas servidas, animaes mortos
.ou quaesquer immundicies.

b) Partir lenha, trabalhar ou armar madeira-
mentos ou obras de qualquer natureza nos lo-
gradouros ou vias publicas.

c) Conservar lenha, materiaes do construcçao
ou objectos do qualquer espécie, por esp iço
maior (pie 24 hora., nos logradouros ou vias pub'i-
cas, oxcepto nos casos expressamento pe.rmittidos
por este Código.

d) Queimar cisco ou matérias semelhantes nas
ruas ou praças, de modo quo produza damno ou
inconimodo aos transeuntes ou re sidencias pro-
ximas.

e) Estacionarem pessoas ou vohiculos nas ruas.
nas pontes ou lugares semelhantes, de maneira
a impedir ou prejudicar o transito.

f) Tranzitaroni ou postarGm.se nos passeios la-
teraes das ruas—animaes, vehieulos ou quaesquer
volumes quo embaracem o transito.

g) Estacionarem ou transitarem nos mes-
mos passeios lateraes (calçadas)-vendedores ou
carregadores, conduzindo cesto«, taboleiros ou
outros volumes.

h) Andar a eavallo, a gallope ou a dosparada, pe-
Ias ruas, praças ou avenidas da cidade, excepto;

I as autoridades civis o militares; II o medi-
co no desempenho do seu officio; III os que fo-
rem preveni! ou acudir a sinistros, como incen-
dio o outros; IV os tpie seguirem om persegui-
ção do delinqüente pilhado em flagrante ou fo-
rem apartar conflictos; V os quo forem a ser-
viço urgonte.

i) Amarrar animaes nos gradis, à beira das
vias publicas, nas arvores, postes da illuminação,
lolopliono ou telegrapho e, bem assim, ter ani-
mãos seguros pela rédea ou cabresto á janella
ou porta de habitações, embaraçando o transito
publico.

Pena—de 20$000 a 40$000 de multa.
Art. 105. Qualquer damno causado no leito das

ruas, sargetas, calçadas, postes, paredes, muros, cer-
cas, ele., por qualquer vohiculo, ou transeunte, será
concertado a expensas do responsável pelo dam-
no, ou polo dono do vehieulo, si aquelle for pro-
posto deste, no praso que lhe marcar o fiscal da
Intendencia, sinão preferir pagar immediatamen-
te a importância em que for avaliado o damno.

O contraventor incorrerá, além disso, om multa
de 10$000 a 30Í000.

Art. 106. Só será permittida a plantação de ar-
vores dtí ornamento nas ruas e praças, om alinha-
mentodado pela autoridade administrativa. Pena—
do 20$000de multa, além da obrigação de remover o
infractor as arvores quo houver plantado.

Art. 107. Todo aquelle quo recolher carro, car-
roça ou qualquer outro vohiculo para dentro de seus
pateos ou cocheiras, sorá obrigado a construir e
conservar rampas que unam a calçada ao leito

a rua.
§ Único. Estas rampas sorão construídas de pedra

ou de ferro, de modo a não embaraçarem o curso
das águas da. respectivas sargetas, nem o livre
transito na calçada.

Pena—de 30S000 de multa.

CAPITULO XVIII

Da viaçáo rural e da servidão de caminhos

Art. 108. As estradas goraessão as-que com-
municam a cidado com os districtos ruraes, estes
entre si o com os demais municípios do Estado

§ Único. listas estradas t u-ão, do largura, vin-
te metros, o o transito é livre por ellas, salvas as

delimitações que as autoridades inunicipáes liou-
verem por bem estabalecer, por convenienoia da
orchun ou salubridade publicas.

Art. 109. Os caminhos vicinaes são os que
se dirigem ás estradas geraes ou dão transito
aos moradores entre si.

§ Único. Estes caminhos terão de largurade;
metros.

Art. 110. Os nomes das estradas serão inseri-
ptos em tabolelas sobre postes collocados no cru-
zamento com outras estradas, ou caminhos, indi-
cando a distancia desse ponto ás localidades mais
próximas. -¦ _

Art. lll. Os moradores que possuírem campos
junto das estradas, ou caminhos vicinaes,
não poderão tapal-os som deixar do seu lado o
numero de metros que lhes corresponder, isto é,
metade da largura referida nos arts.108 e 109.

Pena—de ftOSOOO a 500SOOO do multa.
Art. 112. So as estradas ou caminhos vicinaes

atravessarem campos de um só dono, esto deixa-
rá o numero do, metros necessários para o leito
da mesma estrada.

Pena—do 200$000 de multa.
Art. 113. Quando' tiverem de fechar campos

que forem cortados por estradas vicinaes, são
os respectivos proprietários obrigados a deixar
fora delles as estradas, ou nestas estabelecer pas-
sagens fechadas por cancellas de bater, com
largura bastante para o transito de carretas.

§ Único. As cancellas ou porteiras serão fei-
tas de modo que facilmente possam ser abertas
ou fechadas por qualquer pessoa.

Pena—de 50S000 de multa ao contraventor.
Art. 114. Nas estradas geraes não so admit-

tirão porteiras do espécie alguma.
Art. 115. Os proprietários do torronos uti-

usados para estrada geral ou vicinal poderá
receber, si quizor, uma indemnisação equitativa;
que será paga, pola Intendencia, no primeiro câ-i
so, o pelos interessados, no segundo.

Art. 116. O dono cie prédio rústico ou ur-
bano,,que estiver esto encravado em outras pro-
priedades, sem sahida para a via publica, fonte
ou porto, tem direito a reclamar dos visinhos
que lho deixem passagem.

§ 1°. O transito sorá dado pela monor dis-
tancia, om terreno firmo, sem prejudicar qual-
quer bomfeitoria existente no mesmo terreno.

§ 2' Os donos dos terrenos por ondo so esta-
belecer a passagem terão direito a uma razoável
indemnisação.

Art. 117. Todo aquelle quo vender um ou
mais lotes do terras, ondo não haja estrada, ó
obrigado a abrir um caminho do dez metros de
largura, ciando sahida para a estrada ou cami-
nho vicinal mais próximo, fazendo essa estrada
a sua custa e pelo molhor terreno.

Art. í 18. Quando o serviço publico o exigir,
ficarão os proprietários obrigados a dar passa-
gem ás autoridades o á força publica, om suas
propriedades.

Pana—de 508000 a 100$000 do multa.

CAPITULO XIX

Do compascuo e das tropas, vehieulos e via-
jantes em transito, na zona rural

Art. 119. Os proprietários, arrendatários" ou
encarregados do campos abertos não poderão,
som motivo justificado, opporso a que tropeiros,
conduetore. do vohiculos ou viajantes soltem sous
animaes para doscanço ou pastagem, desde
quo estes so compromottam a observar as con-
dições seguintes:

a) O descanço ou pousada não excodorá de
12 horas para as tropas e de 24 horas para os
vehieulos e viajantes, salvo força maior, provada.

b) Não poderá o tropeiro, viajante ou conduc-
tor do vohiculos desviar-se das ostradas ou ca-
minhos vicinaes, salvo a supervenioncia do tem-
poraesj doenças ou outros imprevistos.

c) Todos os animaes soltos serão conservados
sob rigoroso pastoroio, principalmente á noite.

d) O interessado é obrigado a avisar previa-
mento ao dono, arrendatário ou encarregado do
campo, da pousada que vae fazer, afim de que
osto indique, se lhe approuver, o lugar mais con-
veniénte para o descanço ou pastagem.

e) E' também obrigado a communicar a hora
da sabida, afim de que o proprietário possa ve-
rificar, querendo, se vae algum animal seu acom-
panhando os extranhos.

Art. 120. Quando os animaes da tropa se
misturarem com os do dono do campo, os preju-
dicados avisarão a este para lhes facilitar a
restituição.

Pena, ao infractor das disposições destes artigos,
de multa de 20$000 a 50$000.

Art. 121 O proprietário, arrendatário ou en-
carregado do campo fechado não so poderá ne-
gar a dar pastagem a animaes em transito, me-
diante razoavol aluguer, desde que so torne isso
necessário, sob pona do 503000 a 200$000 de multa.

§ r Em caso do desaccordo, não poderá esse

lauguer exceder, em cada período de 12 horas;
de 50 réis por cabeça de gado grosso a 30 réis
por cabeça de gado miúdo.

§ 2* A importância da pastagem deve ser pa-
ga antes dé retirar-se o tropeiro, viajante ou con-
duetor de vehieulos.

Pena—ao transgressor, de 50$000 de multa.
Art. 122. Quando se encontrarem em cami-

nho tropas do gado com qualquer espécie de
vehieulo, pessoa a pé.ou a eavallo, são estes o-
brigados a parar de um lado da estrada, até que
passe a tropa. -

Pena—de 20$000 a 100S000 de multa.
Art. 123. Não poderãQ estacionar vehieulos

ou comittivas-de espécie alguma nas estradas,
nem realisar, nestas, corridas ou carreiras, nem
ronda do tropas, sob pena de 30$000 de multa.

Art. 124. E' vedado aos tropeiros e viajantes o
pouso nas ostradas, de modo que impessam o
transito pelas mesmas.

Pena—de 30$000 de- multa.
Art. 125. Os que transitarem por porteiras

collocadas nas estradas (art. 113) são obrigados a
fechal-as, logo que por ellas passem.

Pena—do 20$000 de multa.
Art. 126. O compascuo om terrenos abertos,

de propriedade ou administração da Municipali-
dade, obedece aos mesmos princípios estabele-.
cidos para os terrenos particulares, á juizo do
Intendente.

CAPITULO XX

Doa passos

Art. 127. Nos passos ondo houver obrigação
do pagamento de passagens, ninsuem poderá dar
transito a pessoas, animaes ou carroças, em bar-
cas, saneiros, ou canoas, sinão os arrematantes ou
administradores respectivos ou pessoas por olles
autorizadas.

Pena-de leSOOO de multa.
§ Único. Exceptuam-se as pessoas quo, resi-

dindo no lugar, tiverem canoas ou saneiros parao serviço próprio, não podendo estes franquea-
rem passagem a terceiros, sob pena do 20S00 do
multa.

Art. 128. O passageiro não poderá, sem mo-
tivo justificado, negar-se a dar passagem aos
transeuntes, animaes, carroças ou carretas.

Pena—do 50-S000, além do que estiver estipu-
lado no contracto respectivo.

Art. 129. Nenhum encarregado, arrematante
ou administrador de passo poderá cobrar mais do
quo o estabelecido na tabeliã municipal respecti-
va.

Pena—do 50$000, além do que estiver estabe-
leeklo no respectivo contracto. -

Art. 130. Duranto a noite, será nos passos fran-
quoada a passagem ás autoridades o praças om di-
ligencia, aos médicos no exercício do sua profissão,
aos doo.itos ou pessoas quo para ostes procurem
soccorro, o a outras pessoas, em casos análogos.

Pena—do 100S000 do multa, além do respon-
sabilidade pelos damnes conseqüentes.

CAPITULO XXI

Dos muros, cercas e tapumes

Art. 131. O proprietário tom direito o, om
certos casos, pôde ser obrigado pela Intonden-
cia a murar, cercar, vallar ou tapar do qualquermodo a sua propriodade urbana ou rural.

Art. 132. Por tapumes entenclom-so os mu-
ros, as sebes vivas, as corcas de arame, de ma-
deira ou de pedra, os vallos ou banquetas, ou
quaesquer meios de separação dos terrenos, com-
tanto quo impeçam a passagem dos animaes de
grande porto, como o gado vaceum, cavallar ou
muar.

Art. 133. As despezas com a construcçao ou
conservação dos tapumes nas linhas divisórias
das propriedades correrão por conta dos proprie-tarios das terras confinan.es.

Art. 134. A construcçao e conservação de ta-
pumes para deter nos limitos delles avós domes-
ticas e animaes quo exigem cercas especiaes, co-
mo sejam cabritos, porcos, carneiros e outros se-
melhantes, correrá por conta dos respectivos pro-
priotarios ou detentores.

Art. 135. Os proprietários, de terrenos quefizerem face aos logradouros públicos, são obri-
gados a mural-os ou cercal-os, dentro do praso do
3 mezes, a contar da data do edital da Inten-
dencia, ou depois do feita a respectiva intimação.

Art. 136. Quer o proprietário faça o fecha-
mento expontaneamento, quer seja cohibido pelaIntendencia, fica sempre obrigado ao paga-mento dos emolumentos de que tratar a Lei Or-
çamentaria, referentes ao assumpto, e, no pri-moiro caso, dependente da licença que lhe
deve conceder a Municipalidade, a qual lhe
dará, numa ou noutra hypothoso, o necessário
alinhamento.

Art. 137. As condiçõas do fechamento de tor-
renos são as seguintes:
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a) Serão cercados com muros rebocados e raia-
dos, ou com muros mis, de juntas retomadas, ou
com grarlis de ferro assentes sobro soccos de al-
venaria ou madeira de lei, os terrenos situados em
quadras de praças ou ruas edificadas em mais do
metade.

b) Poderão ser cercados simplesmente com tela
de arame, sarrafos ou taboas pregadas vertical-
mento, e com 2,m0. po o menos, de altura, os ter
renos existentes em quadras de ruas ou praças
que ainda não se acharem edificadas em mais
da metade.

c) Nào será pernnttida construcção de ce.-cas
demadoira, mesmo nos terrenos incluídos na con-
dição anterior, se, havendo differença de nível
de mais de um motro entre o terreno e o passeio,
a cerca tiver de representar o papel do muro de
sustentação. Nesse caso o proprietário será obri
gado o construir, com alvenaria de pedra, a pa-
rede do arrimo até áttingir a altura do terreno,
e depois, sobro ella fazer a cerca do madoira.

d) Os portões que so fizaròm sobro os muros
terão as dimensões convenientes, a juizo da In-
tendência.

e) As cercas divisórias, de taboas, ou os mu-
ios divisórios de alvenaria que, do fundo para
a frente, vierem amarrar com as cercas ou mu-
ros da face da rua, não poderão ter-maior altu-
ra do que estes.

Art. 138.Uma vez terminado o tapume na
zona urbana, sorá o respectivo proprietário obri-
gado a mandar construir o passeio, dentro do
praso mínimo de 2 mezes, findo o qual a Inten-
ciência mandará constrüil-o por conta do mesmo
proprietário.

Art. 139 Salvo casos especiaes, a juizo da
Municipalidade, ficam abolidas as cercas do es-
pinho dentro dos limites urbanos da cidado.

Art, 140 Os muros e cercas, urbanos o ru-
raos, devem medir dois metros do altura.

Art. 141. Quando for pre.iso decotar a cerca
viva ou reparar o muro. cerca ou vallo diviso-
rio, o proprietário terá direito do entrar no tor-
reno do visinho, depois de o previnir,

nem do balanças cujas conchas sejam de madoira
e nem do medidas do liquidos quo sejam de cobre
oulatão.

CAPITULO XXIII

Da compra e vonda de animaes

Art. 153. Ninguém poderá comprar, no mu-
nbipio, gado de qualquer ospocio sem que lhe
seja apresentada, pelo vendedor, guia. passada
pela administração municipal, om que so declare o
numero o polio dos animaes, bem como as suas
marcas e signaes.

Art. 154. Os gados de qualquer espécie, vin-
dos do outros municipios.para serem vendidos
neste, não poderão sor comprados, sem que o
vendedor exhiba uma guia da autoridade de seu
municipio, garantindo a legitima procedência dos
mesmos, sua espocie, soxo, marca ou signal.

Art. 155. Todo aquelle (pio conduzir animaes
para vendei, antes de pol-os a venda, deverá a-
presentar-se ao Intendente, na sócio do munici-
pio, ou aos Sub-lntondentes, nos districtos, o ex
hibir a guia referida no artigo 154. Reconhecida
a legitimidade dos animaes, a autoridade dará ao
vendedor uma guia om quo autorize a vonda de
taes aivmaes e na qual se deve especificar a
marca ou signal o espécie dos mesmos, ficando
o documento apresentado pelo vendedor archi-
vario na repartição respectiva.

Pena—de 503000 do multa ao vendedor e
igual ao comprador, no caso de infracção de qual-
quer dos tros últimos artigos.

Art. 15(5. Os animaes que não poderem sor
vendidos por falta de observação das formalidades
exigidas por esto capitulo, ficarão detidos, correndo,
porém, por conta do proprietário ou conduetor
dos mos.nos as despezas com a sua conservação.

Art. 157. Os gados importados de outros muni-
cipios ondo não so adoptarem condicçõés análoga
ás do presente capitulo, deverão vir acompanha
dos do um certificado passado pelo vendedor em
presença do duas testemunhas idôneas, com firmas
reconhecidas;

CAPITULO XXIV
CAPITULO XXII

Do coiumarcio em geral edos pesose medidas

Art. 14*2. Ninguém poderá ter negocio do
qualquer espécie, por atacado ou a varejo, esta-
belècidoou ambulante.fabrica ou officina, agencia,
rjeposito.em quo so cobre armazenagem, industria
de qualquer natureza para fins mercantis, som liceu-
ça da Intendencia e pagamento das taxas estabe-
lecidas na loi de orçamento municipal.

Peha da multa do I00S000 a 200*000.
Art. 140. As licenças para casas rle negocio

não conferem ao nogocianto o direito de mandar
mascatoar.

§ Único. Nosto c s i, cada empregado desse
mister deverá estar munido i\^ licença especial.

Pena-de 300-8000 do multa.
Ari 144. Todo o nogocianto, industrialista,

fabricante, artista, ou dono do officina, quo ter
minar o seu commerció, passar a outrein a sua
officina ou negócio, ou alterar a firma dada a
matricula na Intèndoncia, é obrigado a dar prévio
aviso a esta para a respectiva averbação.

pena—de 20S000 do multa.
Art. 145. Sem licença da Intendencia noiihu-

ma casa do negocio poderá se conservar aborta
além das 9 horas da noito, na estação do verão,
e além das 8 horas, na estação do inverno.

Pena—SOSOOO do multa.
Art. 140. As tavernas ou quaesquer casas

em que so venderem bebidas alcoólicas serão fe-
chadas ás 8 horas da noite.

Pena—de 100$000 do multa.
Art. 147. Os boteis, hospedarias ou casas de

pasto e bilhares poderão so conservar abertas
até meia noite e neilas não será pérmittido qual-
quer barulho que perturbo o socogo publico.

Pena-de 5OS0OO d9 multa ao dono da casa
e a do art. 14'letti'a b aos autores do barulho.

Art, 148. Em nenhuma casa do negocio se
consentirá reunião de pessoas que nella promo-
vam algazarra o se embriaguem.

Pena—do 50SO0O ao dono da casa e a do
art, 14 lettra b ás pessoas quo promoverem a alga-
zarra ou se embriagarem.

Art. 149. Todos aquelles quo venderem arti-
gofi por pesos ou medidas «erão obrigados á afo-
rição animal do seus utonsilios do posar e
modir.

Pena—do 20$000 do multa.
Art, 150. E' prohibido o uso do pesos o mo-

didas mio não sojam do systoma métrico decimal.
Pena—do 50$000 do multa.
Art. 151. Todo aquelle que viciar balanças,

pesos ou medidas, será multado om IOOSOOO.
Art. 152- Todo aquelle (pie no sou negocio

ou industria"tiver artigos á vonda por posos ou
medidas, deverá ter os instrumentos nocossarios.

§ Único. Não sorá pérmittido o uso do posos
que não forem do uma só peça do metal inteiriça,

Das marca3 e signaes

Art. 158. Todas as marcas e signaes, que ser-
virem para comprovar a propriedade du animaes
de qualquer espocie, serão registrados em livro
especial, na Intendencia.

Art. 153. O registro sorá feito mediante ro-
querimonto do proprietário ao Intendente Muni-
cipal.

Art. KiO. Todas as transferencias do marcas
o signaes devem sor averbadas om livro compe-
tonto, doutro do sessenta dias.

Art. 161. Fallecondo o proprietário da mar-
ca ou signal, não poderão seus herdeiros ou con-
juge sobrevivente, a quem 'ocar, uzalos, som
proceder a averbação.

Art. 102. Não so fará registro do duas mar-
cas iguaos ou facilmente con fundi veis, nom tão
pouco de signaes.

$ Único. Dado o caso do serem apresentados a
registro marcas ou signaes em taos condições, serão
registrados 03 mais antigos; e,'so forem do mesmo
tempo ou não so poder apurar a prioridade, regis-
trar-so-áo pertencente ao proprietário quo tiver
maior numero de criação.

Art. 103. Verificada a identidade ou somo-
lhança de marcas ou signaes já registrados, fica-
rá som effeito o signal ou marca dada por ul ti -
mo a registro, sondo intimado o dono a substi-
luil-o ou refo/mal-o.

Art. 1(54. As marcas para serem registradas
não poderão tor mais do dez centímetros do al-
tura o igual largura.

Art. 105. A Intendencia fornecerá a cada
proprietário quo registrar marcas ou signaos um
certificado quo p.-ovo a existência do mesmo ro-
gistro,

t? Único. Do cada registro só dará a Intendem
um certificado, correndo por conta dos

proprietários as despezas com quaesquer ou-
tros de quo precisarem.

Art. IfiG. Nenhum ferreiro pôde fabricar mar-
cas som lhe tor sido apresentado o conhocimon-
to dc registro da mesma.

Pena—de U)S000 do multa.
Art. 107 Nenhum signal ou marca sem certidão

ou conhecimento do registro respectivo prova a
propriedade.

Ar'.. 108. E' permittida a inseripção do mar-
cas e signaos de animaes do procedência extra-
nha. desdo que o requerente apresente os doou-
mentos de que trata 11 os artigos antecedentes.

§ Único. Estes documentos ficarão archivados
na fntondoncia.

CAPITULO XXV

Dos cemitério, fallecimentod eenterrameutos

Art. 169 E' prohibida a fundação de comitê-
rios particulares 110 municipio..

S
cia

Pena— do 300S000'do multa.
Art. 170. E' prohibido o ontorramento deca-

dá\ er humano fora dos cemitérios públicos, ex-
cepto no caso do ser o corpo encontrado em tal
estado de putrefação que não possa ser removi-
do, ea juizo do autoridade competente.

Pona—do 5CSO0O do multa ao infractor.
Art. 171. Nenhuma divisão por motivos de

crenças religiosas se fará nos cemitérios e nenhum
obstáculo se poderá fazer á celebração de cori-
inonias, solonnidades e ritos de qualquer confis-
são religiosa.

Art. 172. Nenhum cemitério será fundado a
monos do 300 metros das habitações.

Art. 173 Cada ontorramento deverá ter logar em
uma sepultura; e para os enterra mentos no chão
deverá a sepultura sor aberta com um metro o oi
tenta centímetros de fundo por oitenta (0,80)
de largura.

Art. 174. Nenhum sepultamento se fará :
I. Som quo haja decorrido o praso de 24 ho-

ras depois da morte, excopto se ao contrario do-
terminar o medico assistente, ou a Inspectoria
de hygiene, tendo em vista interesses da salubri-
dado publica;

II. Sem que ao encarogado do cemitério sejam
éxhibidos os seguintes documentos:

a) Licença da autoridade policial competente;
b) Attestado de óbito passado pelo medico que

houver assistido ao enfermo, no qual so declarará
o nome, idade, soxo, estado, naturalidade, nacio-
nálidade, filiação, causa da morto, dia e hora em
(p:o esta tovo lugar, residência do finado o sou
estado do indigente, quando o fôr.

c) Certidão do official do Registro Civil o da
Intendencia Municipal, de haverem registrado o
óbito.

Pena—de õOSOOO do multa ao infractor.
§ 1* Os corpos conduzidos ao cemitério aníos

de preenchidas as formalidades que osto Código
proscreve, ficarão depositados até que a falta soja
reparada.

§ 2*—No caso em que o fallècido não tivesse
tido om sua enfermidade módico (jue o assistisse,
poderá a. morto sor attestada por duas pes-
soas capazes, do reconhecida probidade, com a
declaração de não tor havido módico assistente.

Art. 175. Verificada a morte , o medico que
assistiu ao enfermo ê obrigado a dar o attosta-
do do óbito, sob nona de 20$000 do multa,

Art. 17G. Nos districtos do fora da cidado, a
autoridade competente para pormittir os enterra-
mentos é o sub-intendente", a quem deverá sor
apresentado o attestado do óbito.

Art. 177. Xo caso do morte repentina, ou
quando haja suspeita de propinação de veneno
ou morte por qualquer outro moio criminoso, não
;erá dado o sepultura o cadáver som que um
módico o examino, procedondo-se â autópsia se as-
sim fôr necessário.

Pena, ao responsável polo enterro, do 50§00'0
de multa.

Art. I78. São prohibidos os enterros á noite.
Art. 179. Todos os corpos devem ser con-

duzidos ao cemitério em caixão fechado.
8 Único. A Municipalidade fará a.expensas suas

o sepultamento dos cadáveres de indigentes
o miseráveis.

Art. 180. Ninguém poderá construir monu-
mentos nos cemitérios, som obter licença da Ea-
tendência o haver adquirido o terreno para o jazi-
go, de accordo com as proscripções destas postu-
ras o das leis orçamentarias.

Art 181. E' prohibido trazer para casa as co-
rôas fúnebres levadas ao cemitério, bom como
todos os objectos com quo so ornam as sepultu-
ras.

Art. 182. Só so poderá exhumar cadáver do
adubos o adolescentes dopois de cinco annos ;
e de crianças menores de cinco annos, dopois do
tros, oxcoptuados os casos de necessidade pura
a averiguação de algum crime, em quo se poderá
fazel-o mediante ordom de autoridade competente.

Art. 183. Vencidos os prasos de cinco o três
aunosdeterminados polo artigo 182, serão oxhuma-
dos os ossos o incinerados, se não forem antes
reclamado* por (piem de direito, procedido esse
acto ds annuncio pela imprensa, publicado du-
rante 30 dias, seis mézes antes da exhumação.

Art. 184. A policia, direcção o administra-
rão de todos o.; cemitérios existentes 110 muni-
cipio competem exclusivamante à" Intèndoncia,
som intervenção ou dependência do qualquer au-
toriclade religiosa.

CAPITULO XXVI

Das edificações de prédios

Art. 185. As edificações o roodificaçõos, don-
tro dos limites urbanos, assim como as alterações
quo se fizerem nos prédios, ficam sujeitas a li-
cença e immediata fiscalisação da Municipalidade.' 

Art. 180. Os proprietários deverão ápresen-
tar um plano bòmpleto das obras que pretendem
executar constando*
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a) Da planta de cada pavimento.i b) Da elevação das fachadas principaes.c) De cortes lóngitudinaese transversaes quedeen. perfejta eòmprehensão, do projecto, indi-cando ao mesmo tempo os declives do terreno, e
quaes as obras necessárias aos exgottos das águasd) Do plano comphto-de qualquer dependenicia que tenha a mesma'obra.

§ 1- As escalas destes desenhos serão del/lOOpa-
ra a planta e de 1/50 para os cortes e elevações.

§ 2' Os planos serão assignados por constru*ctor legalmente habilitado o visades pêlo pro-prietario ou seu procurador, e devem ser desenha-dos em duplicata, ;sendo a, 2' via -restituida ap in-teressado com a rubrica do Inspector de ObrasPublicas. ,,'; ¦
§ 3 Na planta deve ser declarada a área doterreno em que se vae construir.

Art. 187. O alinhamento será dado pela: fa-ce mais avançada do embasamento do edifício,não se permittindo ató dois metros acima do!pas-seio moldura que sobresahia aquelle plah<|> d«mais de dez centímetros. • jArt. Í88. Todo aquelle que iniciar a cons*trucção de qualqer .obra, sem ter satjafeijo asdisposições dos artigos anteriores, será multadoem 50$000> ficando embargada a. obra atè que se-
jom observadas as referidas disposições.

§ 1 Não carecem de licença os simples con-certos para conservação de prédios, bem comoas obras que tiverem de ser feitas em virtude
de intimaçao para cumprimento deste Código

Art. 189. Ficam dispensados dos desenhosde que trata 'o artigo 186 os galpões, telheiròs eobras análogas, qm tenham de ser construída-no interior de qualquefr terreno, edificado1 ounão, devendo, entretanto, ser, requerida a rèspe-ctiva licença á Municipalidade,
Art. 190, As, condições essenciaes a qüé es-tão sujeitas as edificações, são.: .

I. A edificação não se estenderá além de doisterços da superfície total do terreno, incluindo-se
no terço restante, as áreas e pateos.II. Nenhuma habitação terá mais de 20,.m0 defundo sem que medeie uma área ou pateo, cujolado mínimo seja egual a um terço 'da altura io-tal do edifício, i

Exceptuam-se aquelias que tiverem aberturas
para uma passagem lateral, cuja largura seja,
pelo menos, igual a um terço da altura da fa-chada.

III. Não será permittida, em hypothese algu-ma, a construcção de dependências sem aérea-
ção e illuminaçao directas. '

IV Nas condições dos ri0". I o II salvám-se oscapos especiaes, a juizo da Intendencia.
V. A altura máxima â ser vencida por umlance de escada será a de 3,m0 (tres metros.) Aaltura do degráo nunca será superior a largurae não será maior de vinte centímetros (0,m20.); VI. A superfície dos pateos ou áreas, pôr cujointermédio so fizer o arejamento de um edifícioou pavimento destinado á habitação, não seráinferior, para os prodios do um só pavimento, de9,m metros quadrados, para os de dois pavimen-tos, de 12,'m2 (doze metros quadrados) e, parn ostres ou mais pavimentos, de 16,m2

VII. Nenhum compartimento terá menos de 8metros quadrados de área livre, com excepção dosdestinados a latrinas, banheiros, dispensas e pas-sagens, que poderão tor no minimo 3 metroB
quadrados.

VIII. Os corredores abortos não poderão tercomprimento superior a 15 metros, ssm querecebam luz dirocta.
IX. Quando os edifícios tiverem fachadas sobreduas ruas, proximamonte na mesma direccão ecom grande differença no nivel, a altura serádeterminada pela Intendencia.
X. As alturas serão medidas desde a calçadado passeio atè a linha horisontal mais alta quetiver o edificio.
XI. O pé diroito minimo nos primeiros paví-mentos será de 4,m00 (quatro metros); nos segun-dos de 3,ra80 e 3m60. nos domais. O pè direitp di-reito nos porões habitavois será no minimo de2B50. Os compartimontos nos sotãos cu mansar-das não poderão ter altura inferior a 3mG0 Asconstrucções destinadas a latrinas e banheiros

poderão ter 2,m20 de pé direito.
XII. As soleiras ficarão na altura de 018acima dos passeios e, nas ruas onde não hajacalçamento, na altura indicada pelos engenheiro?da Municipalidade.
XIII. Nas ruas que tiverem de ser aterradas

para o futuro, as soleiras poderão ficar em altu-ra inferior á que for indicada, desde que issoconvenha ao proprietário, quo não poderá pro-testar contra o levantamento posterior que sof-frer a rua.
XIV. Os soalhos dos pavimentos térreos, ou de-verão assentar directamonte sobre a camada im-

permeável do quo trata o artigo 192 ou ficarãoacima delia a uma altura nunca inferior a l^OO,devendo nesse caso ser o espaço intermediário de accordo com o ártico 192convenientemente veatillado. I Art. 194. Salvo 03fecasog 8imple9f de ombo

XV; Todas as paredes' terão espessuras suffi-cientes, a juizo da Intendencia. ;
XVI. As .paredes lateraes, divisórias, de um

prédio a outro contíguo, deverão ter a resisten-cia suf£iente,pai'a sé manterem sem o apoio! das
paredesi visinhas. !

XVII; íNoSi casos de meação,. em que a pare-de divisória è uma única, a respectiva resisten-cia deve ser calculada do modo a servir cdnve-nientemente aos dois prédios contíguos e meéjros.XVIII. A parede de meação deverá subir atè acobertura, de modo a evitar coramuiiicação pelo vãodo telhado, j
XIX.: Nas fachadas sobro os logradouros pu-blicos, não éò permittirãd as beiradas salientesdos,telhados, nem balanço superior a oitenta cen-timetros, nem tapavistas entre prédios, que exce-dam de .se&senta centímetros. '
XX.Nas casas assobiadadas as saccada3 oubalcões quo se houver de construir deverão fi*car pelo menos a 2, m5 acima do passeio,] não

podendo avançar mais de 0,50 sobre o plano doalinhamento. . . . jXXI. Os degraus fora do alinhamento das ruassó serão permitticlos em casos especiaes a juizoda Intendencia ou, como medida provisória, emruas que tenham de ser aterradas para o futuroXXII. Não çerão permittidos, em caso algumnos edifícios que ficarem nos .alinhamentos* at*rótulas e portas de abrir para fora, assim comeas hòmhreiras, vergas, peitoris, sacadas ou balcões de madeira.ou coberturas em fôrma de chalelXXIII. Os .prédios que não tiveram de seguiios alinhamentos das ruas deverão ficar afasta-dos pelo menos 4, "O.
XXIV..Em qualquor projecto de casa de moradia será indicado o compartimento reservadoá latrina e banheiro.
XXV. Os prédios que forem repartidos paramais de uma habitação não terão, em commum

quintal, exgotto, latiinas e tanques.,
XXVI. Os prédios destinados a, habitações1 col-lectivas, como hotéis, casas de pensão, etc.,1 de-verão satisfazer as condições de hygiene, sogurança e esthetica, a jui?p..da Intendencia.
XXVII. Ao projecto; de pred'os destinados >•estabelecimentos.iiidustriaes deverá acompanhar

uma planta tppògraphica de todo o terreno dcsua Berventia.
Neáta píanta 

'sorá 
figurado o plano, coiripleto de exgotto de águas e a posição dó prediò emrelação a outros visinhos. j

XXVIII. As chaminés das fabricas, officinas,etc., deverão ter nltura superior á dos p.edio.**-visinhos.
XXIX. Não será permittida a collocação detubos no sentido horisontal para escapamento

de vapor ou fumo, nas paredes que dão para oslogradouros públicos.XXX. Não 6 permitido o emprego de columnasde madeira para o fim do sustentar paredes,-pa-vimentos ou testos, devendo serem empregadas co-lumnas de material incombustivel com as devidascondições de resistência.
XXXI. As construcções'nos encontros das ruase praças não poderão tor arestas vivas em tae6encontros, as quaes serão substuitidas por umasuperfície plana (tercoira face) com o desenvol-vimento minimo do 2,00 (dois metros)

Pena-de multa de 20$000 a 200l000,que seráapplicada commulativamonto com o embargo oudemolição da obra.
Art. 191. A líéonça para construcção ou re-construcção de obras, na cidade ou nos oovoados,

obriga o proprietário ao seguinte:
a) Cercar com tapamento do madeira o passeiocomprohendido na obra.
b) Não depositar fora do tapamento: entulho,lixo e matoriaes provenientes da obra, por oBpa*

ço maior de 48 horas.
c) proceder de modo que as águas das calhastenham livre transito. |
d) Ter um foco de luz icceso duranto a noitenos andaimes. i
e) Não serrar, falquojar ou. apparolh,ar madfei*

ras, fazer amassadouroá ou trabalhar om can^a-
ria fora do tapamento.

Pena—de 50,3000 de multa para os infra-
ctores de qualquor d'estas disposições.

Art. 192. Toda e qualquor construcção dealvenaria, nova ou antiga, que for reassoalhada,
deverá levar uma camada do concreto do 0,08,
pelo menos, de espessura, na área de, terreno
comprohendido entre os alicerces, do modo a ficar
com o respectivo solo completamente impermea-
bilisado.

§ Único. Nos meámos, casos ficam comprehendidòs
os prodios já existentes que tonham de soffrer ro-construcções.

Pena-do embargo da obra o multa de 200$000
na reincidência.

Art. 193. E' prohibida n construcção de con-tra soalho sobre scalhos velhos já existentes, fi-cando o proprietário obrigado a fazer o soalho

ço de paredes divisórias de ostiiquo e os de pa-redes divisórias assentes sobre o embasamento a
preceito, è absolutamente prohibido o emprego
do barro como* argamassa ou como componente
de argamassa.

Os contraventores ficam sujeitos á demolição
da obra.

Art. 195. Só se admittem paredes mestras
com a espessura de 0,15 nos prédios que tiveremcobertura de chalet, isso mesmo quando satisfi-zerem a todas as oondicções do estabilidade efo-rem rebocadas exteriormente com argamassa decimento.

Art. 196. Não se ãdmitte a construcção de
paredes divisórias* de tijolos, sem que estes se-
jam convenientemente macheados e argamassadosa cimento.
:¦ r.Arti 197. Nós casos em que o terreno tiverum declive* muito accentuado poderá ser apro-veitada a differença de nivel para sub-sólos, co-mo depósitos, adegas, latrinas, banheiras, dispen-sas, cosinhas, refeitórios e commodos similaressempre recebendo luz a ar directamonte.

§ Único. Se houver alguma parede que tenhade servir de muro de arrimo, ella deverá ser iso-lada do contacto da humidade pelos meios con-venientes, sob rigorosa fiscálisaçãoda'Muhicipa-
lidade. ,- .

Art. 198. A contravenção de qualquer dasdisposições dos artigos 192 a 196 o obrigará'o pro-prietario á demolição dôs trabalhos realisados.
Art.,199.' Sò sorá permittida' a construcçãoile reservatOKios sanitários- ou fossas scepticas,rtquilles que, depoi.s de apresentarem projectoem duplicata em escalas do 1/10 e 1/20, respecti-vãmente, para os uórtes e para as plantas, toma-rem o compromisso*! o retirar o effluentede 15 em15 dias, no minimo.em pipas apropriadas, por meiodebemoasde sucção.

§ 1\ Não se admitte a canalisação dó efflu-inte para as calhas da rua ou para poços doinfiltração. , . -
Art. 200. Os reservatórios que actualmentedxistem sem satisfazer esse reqiíisito continua-

rão funecionando era quanto não provocarem
qualquer reclamação^ da visinhariÇa, ou a secçãode Hygiene não constate a sua insalubritiade,
devendo, então, serem obstruídos, se os respecti-
vos proprietários não so quizerem sujeitar * ásdisposições do artigo 99. '

EJena de 3008000 de multa paraosque'cóOTinua-rem a se utilisar da latrina, a despeito da-iiiterdic-
ção da Municipali fade. *

Disposições diversas

Art. 201. Os proprietários terão sempre ao
pó da obra os desenhos approvados, de modo
quo em qualquer tempo possam ser examina-dos pelos engenheiros da Municipalidade.

A cada infracção d'este. artigo pagará o pro-prietario a multa de 5$000. •
Art. 202. Todo aquolle quo alierar o alinha-

nhamento o a altura da soleira fornecidos pelaIntendencia, incorrerá na multa de 50$000, fican-
do obrigado a desmanchar o que houver foito paraobservar as cotas ou direcções que lhe tonham•>ido fornecidas no acto da implantação da obra.

Art. 203. Nenhuma alteração se fará duraiü
te a execução da obra sem previa licença da Mu-nicipalidade- devendo para isso serem, de novo,apresentados os dosenhos com as modificações
quo se deseja.

O infractor pagará a multa de. 508000 e será
obrigado a demolir a parto alterada, desde quese afasto, das condições exigidas n'este Código.

Art. 204. Nenhum proprietário poderá impe-
dir quo sejam feito3 os exames que cabem aos
engenheiros da Municipalidade para se certifica-
rem da solidez das edificações, quer estas esle-
jam em execução, quer ja se achem construídas,

v Art.,205. Os proprietários serão obrigados ademolir qualquor parto da edificação, tocw» a vez
que se verifiquo a sua ma execução, sob penade não poderem proseguir nas obras e multa de1008000, ficando entendido que nada terá a In-tendência com as duvidas que se suscitarem, poresse motivo, ontro o proprietário e o construetor.

Art. 206. Toda a habitação que se tenha déconstruir d'oravanto, só poderá ter aberturas la-
teraes quando estiver a uma distancia nunca
monor do 2 metros da divisa com a proprieda-de vislnha. • : *

§ 1" No acto do ser apresentado o respectivo
projocto, a Intendencia verificará as dimensões
do terreno a edificar, para o effeito da appro-
vação.

§ 2' Aos que illudirom, por qualquer modo,
ossa oxigencia, ficará imposta a pena de suspen-
são provisória, ou definitiva, da obra, conforme
os casos. •

§ 3" Nos prédios quo existirem actualmente nas
condições do artigo 206 sem o espaço indicado,
não se podorão fazor maic aberturas lateraes.



O BRASIL

Das constnícções de madeira

,.,,..., . Art, 2-0.7. A partir da data da promulgaçãod'este Código, a Intendencia Municipal não ad-
mittirá construcçâo -de prédios de madeira, sejí.
para que fim fôr, na rua principal da cidade

,.. ,bem como nos. demais, pontos que forem especi-
ficados por edital.

§ P—As edifica-ções do madeira já existentes
pas ruas e.praças incluídas na prohibição doar
tigo anterior, não poderão ser reconstruídas, nem

. reformadas, nem.augmentadas, sob pena' de de-
molição da reforma ou augmento feito.

§ 2*—As que ficarem em ruinas, ou em más
condições de estabilidade, serão declaradas in-
terdictas, çjepois .de,prévio exame por parte da
Intendencia, ,e, nesse caso, não poderão ser habi-
tadas." i

Art. 208. As construcções provisórias de ma-
deira que se re.ali;San-*m,d'oravante deverão satis-
fazer as seguintes disposições: i

1. Serão construídas -4,m0 para dentro cio ali
nhamento da rua e 2,mo do distancia da divisa
com o terrenovisinlio. I

2. Guardarão entre si a distancia minima de 3m0-
3. Não poderão ser construídas em grupos.4. Terão um*só pavimento, de pé direitoi va

riavel entre 3,m50 e 4,m00. .
5. Terão os compartimentos ventilados por aber-

turas cujas áreas não serão menores de 1/5 da
área respectiva. .. •

Art- 209. Não se admitte a construcção: de
grandes barracões para moradia de diversas fa-
milias, nem a ,das chamadas estalagens. i

Art. 210- Para ontros quaesquer fins os bar-
ratfões toscos não serão tolerados, seja qual, for
o pretexto de que se lance mão para obtenção
da licença, sinão em casos especialissimos, a' jui-
zo do Intendente e segundo o local escolhido.

Art. 2H. Os telheiros abertos para a cóber-
tura de tanques ou outro qualquer fim - domesti-
tico terão o minimo 3,m50 de pé direito e pode-
rão ser feitos sem licença desde que não sejam
vistos da rua.

Quando vistos da rua ou destinados a fins in-
dustriaes ou commerciaes, carecerão de licença e
terão a parte mais baixa, no minimo, de 3,'"50 de
altura.

Art. 212. Os contraventores das disposições
de cada um dos artigos acima e seus paragraphos
incorrerão na multa de 5OS00O, além da obri-
gação de reporem a obra de accordo com este
Código.

Das casas para commercio

Art. 213. A construcçâo e reconstrucção das
casas commerciaes ficam sujeitas ás condições
estabelecidas no capitulo XXVI e mais aquellas que
a seguir so expõem:

§ V—Nas fachadas das casas commerciaes não
se permittirá a collocação de taboletas a ellas
perpendiculares ou com inclinação tal que impe-
ça a vista dos visinhos.

- § 2'—Mediante licença, que podorá ser negada
. para ruas estreitas onde possa ser prejudicada a

livre circulação do ar, ó facultado o uso do tol-
do em fronte ás casas commerciaes, comtanto
que tenham a altura de 2,,n8() (dois metros e oi-
tenta centímetros) o a largura menor do que a
do passeio de 0."'30 (trinta centímetros), não se
permittindo bambinellas que embaracem o tran-
sito publico.

§ 3* As salas ou compartimentos que se desti-
narem ao commercio, fabrica ou deposito de go-
neros de alimentação, taes como as dos * restau-
rantes, cafés, loitarias, botequins, confeitarias, pa-
darias, etc, terão pizo imperiniabilisado e bem
assim_as paredes, até a altura que em cada ca-
so particular será indicada pela Inspectoria de
Obras.

Art. 214. Nas portas o janellas das referi-
jias salas õu compartimentos é obrigatória a coi-
locação de bandeiras moveis, de madeira, forro

*ou qualquer outro material, independentemente
de outros meios que se vorificarem necessários
para garantir a indispensável continuidado de
ventilação. ,

Art. 215. Os compartimentos das casas com-
merciaes que não sejam dostinados á habitação,
poderão ser isolados o ventilados por claraboias,
desde que a área de illuminacão não seja info-
rior a um quinto da área do compartimento.

Dos acerescimos, modificações, concertos,
obras de conservação e demolição

Art. 216. Nas construcções existentes só se-
rá concedida licença para qualquer acerescimo
ou modificação :

a) quando tal acerescimo ou modificação não
venha reduzir os espaços livres a que se refe-
rem o artigo 190 e seus números, e uma vez que
estes espaços ja sojam ou venham a ficar infe-
riores'aos estipulados nas referidas disposições;

b) quando não venham peiorar as condições

de insolação e arejamento, uma vez que estas jáestejam ou venham a ficar afastadas das exi-
gencias deste Código;

c) quando não venham de uma maneira qual-
quer aggrav-ar uma situação existente ou crear
uma situação nova incompatível com as exigen
cias deste Código;

§ 1* Não se poderá levantar pavimento novo
sobro uma construcçâo *já existente, sem que to-
da ella soja collocada na situação de satisfazer a
todas as exigências do capitulo XXVI deste Código;

§2-0 proprietário e construetor que infringi-
rem o presente artigo ou seu paragrapho 1' in-
correrão, separadamente, na multa de cem mil
réis (100SOOO) e aquelle sorá obrigado a fazer
demolir a obra feita.

Art. 217. As licenças para concertos que pos-sam interessar a estabilidade de uma construcçâo
só serão concedidas depois de exame do prédio

§ 1* Os concertos de prédios cujas paredes não
estejam por tal modo damniticadas que exjijam
total substituição, deverão collocar os ditos pré-clios na situação de perfeita conformidade iconi
as exigências do presente Código.

§ 2' Os concertos que deverem attingir a mais
da metade da área do prédio, deverão collocal-
o na situação de satisfazer as exigências do ca-
pitulo XXVI, no tocante a alturas, pés direitos, are*
jamentos de compartimentos e protecção contra
os effeitos da humidade.'

§*3* O proprietário e construetor que infringi-
rem as disposições dos paragraphos 1- e 2* dos-
te artigo incorrerão, ume outro, na multa do cem
mil róis '(100$000) e aquelle será obrigaclo;a des
manchar o serviço feito o refazel-ò'de conformi*
dade com as referidas disposições.

Art. 218. Não serão permittidos concertos
,iem mesmo quaesquer reparos que não sejam pin-turas ou caiações, nos cortiços existentos dentro
da zona urbana.

§ Único. Uma vez que so verifique que jtaes
habitações precisam do concertos, serão seusipro-
prietarios intimados a, dentro de um prazo! ra-
zoavel, fazel-os desoecupar e demolil-os em so-
guida.

Art. 219. As construcções ou partos de cons-
trucções feitas dó madeira e existentes dentro da
zona de quo trata o artigo 207, não poderão igual-
mento soffrer modificação ou concerto de qual-
quer natureza, mas, tão somente, obras de con-
servação.

§ Único. Logo que se verifique que taes cons-
trucções carecem do concerto, serão seus pro-
prietarios intimados a transfovmal-as, dentro de
praso razoável, emi. construcções de alvenaria o
de accordo com as exigências deste Código.

Art. 220. As obras de conservação, embora
não careçam do licença nom exijam pagamento
de emolumentos, não deverão ser iniciadas som
prévio aviso á Inspectoria de Obras Publicas.

Art. 221. Os que fizerem escavações nas pro-
ximidades de habitaçõos ou do transito publico
deverão deixar o talude necessário á estabilida-
de das terras, a juizo da Intendor.cia.

Pena—do multa do 50-SOOO.

Das demolições e reconstrúcções por inte-
resse publico

Art. 222. As construcções ou partes destas
que, por defoituozas, por mal conservadas ou por
qualquer moitvo accidental, ameacem desabamento
f-orão condemnadas á demolição, so tal perigo não
poder sor removi lo por concertos ou composturas;
o no caso contrario serão condemnadas aos con-
certos quo, a juizo da Inspectoria de Obras,
sejam capazes do romovel-o.

§ Único. Entro outras ostão inclusas no pre-
sento artigo:

a) as construcções cujas paredes apresentem
desaprumo oxaggcrado ou deslocamento causados
por empuchos a quo não tivossempodido resistir;

b) aquellas cujas paredes apresentem fendas.
indicativas da falta do resistência dos alicerces
ou do terreno sobre que so apoiam;

c) aquellas cujas aberturas, toctos ou soalho;
tenham.peças ossonciaes ou peças do resistência
de tal modo damnificadas quo lhos possam com-
promettor a estabilidade; ''¦¦¦'

d) aquellas em que so achem paredes, vigas ou
supportes incapazes de resistir a esforços a que.
por ventura, possam sor obrigados.

4 ri. 223. Quando a Inspectoria de Obra**;
verificar, por vistoria feita polo Inspector, ou poralgum de seus auxiliares technicos, que um pre-
clio ou construcçâo qualquer apresenta perigo da
desabamento, no todo ou em parto, deverá no-
tificar o facto, immodiatamonte, por eseripto, ao
proprietário e aos respectivos moradoris.

§ 1 —Na notificação fdita ao propriotario sorá
este intimado a executar, dentro do prazo fixo,
as obras quoforom necessárias para garantir a
estabilidade do prédio ou da construcçâo; ou a
demolir os mosmos no todo ou na parto affocta-
da, quando não for posiivel concertal-o, marcan-

do-se também para isso um praso curto, que não
deve ser menor de cinco dias, a menos que o pe-rigo seja imminente. (Art. 8).

§ 2* Quando, por qualquer circumstancia, não
seja possivel entregar a notificação ao proprie-tario ou seu procurador, ou a seu representante
legal, ou ao depositário do prédio, quando esse
estiver penhorado ou seqüestrado, será ella pu-blicada por edital e neste caso o praso para cum-
primento da intimação deve ser de trinta dias,
da data da publicação, salvo caso do perigo immi-
nente.

§ 3* Os moradores de prédio comdemnado se-
rão intimados a desocupal-o. no todo ou na .par-
te affectada, dentro de praso razoável, que não
deve sor menor de dez dias, salvo caso de peri-
go imminente. . ,

Uma vez desoccupado.o prédio será fechado e pos-
to na sua porta, pelo fiscal do Intendencia, um aviso
declarando quo o prédio está em perigo, inhabi-
tavol até que soja reformado, quando não tenha
de ser demolido.

§ 4' Se for edifício abandonado, o Intendente
determinará, depois das formalidades legaes, a
demolição do prédio e vendados respectivos ma-
teriaes. Do produetó sahirá a importância das
despezas feitas, ficando o saldo, so houver, depo-
sitado nos cofres da Municipalidade para serres-
tituido a quem de direito, na forma do art. 86 e
seus §§ 2o. e 3".

Art. 224. Da intimação da Inspectoria de
Obras, nos termos do artigo antecedente e den-
tro do praso nelle estabelecido, haverá recurso
suspensivo para o Intendente, e neste caso terá
o proprietário ou depositário do prédio direito a
exigir nova vistoria arbitrai, feita por dois pe-
ritos idôneos, dos quatsum indicado pela parte in-
teressaria e outro nomeado pelo Intendente, que
designar^ também um terceiro desempatador. no
caso de desaecórdo entre os dois primeiros.

§ 1' Deverão ser nomeados peritos, do prefe-
rencia, os engenheiros, architectos, mestres de obras
ou outras quaesquer pessoas do reconhecida ido-
neidade em construcções.

§ 2' A cada perito será abonada uma módica
gratificação, a juizo do Intendente, correndo es-
sa despeza por conta do proprietário do prédio
ou seu representante legal, que deverá depositai4
previamente no cofre .da Intendencia a respecti*
va importância o também fornecer pessoal e
meios necessários ao exame dos peritos.

§ 3' Os dois peritos primeiramente nomeados
deverão apresontar á Intendencia sous laudos em
separado, dentro de cinco dias da data da no-
meação, o o terceiro, se for nomeado, deverá apre-
sentar a laudo desempatador dentro de sessenta
e duas horas, depois daquella em que lhe forem
confiadas os dois primeiros laudos.

§ 4' Dos laudos apresentados á Intendencia se-
rão dadas copias por certidão ao proprietário ou
depositário, se o exigir.

§ 5' Em vista do parecer dos peritos o Inten-
dento dará a sua decisão sobro o caso, do qual
será notificado o interessado, ou sou represen-
tanto, quo não terá direito a indemnisação por'
prejuízos quo possam decorrer da resolução ad-
ministrativa.

§ 6' Se, decorridos os cinco dias após a intima-
ção ou os 30 dias da publicação do odital de que'
trata o artigo antecedente, o proprietário ou seu
representante legal não houver apresentado o re-
curso a que se refere o presente artigo, ou dei-
xar do acceitar ou de observar qualquer das
condicções acima estabelecidas, o Intendente or-
denará providencias afim de ser removido o' pe-
rigo ou de se tornar offoctiva' a demolição, na
forma do art. 222.

Pena—de 300S000 do multa para quem tentar
obstar as providencias ordenadas pelo Inten-
dento.

Art. 225. Quando um prodio estiver em rui-
nas1 de modo quo possa comprometter a esthe-
tica o hygiene da cidado, ou mesmo a segurança
do transito publico ou das construcções visinhas,
a Inspeciona de Obras mandará proceder uma
vistoria por pessoal da respectiva seeção e, uma
vez constatado o estado do ruinas, providenciará
sobro a immodiata demolição, nos termos previs-
tos pftla legislação om vigor.

Art. 226. As demolições deverão sor feitas
com as devidas precauções, do fôrma a evitar-se
quaesquer incommodos aos transeuntes o mora-
dores visinhos o quaesquer damnos ás construc-
ções adjacentes, em virtude do quo. sorão estas
previa o convenientemente escoradas polo cons-
truetor encarregado da demolição e á custa dos-
te ou do propriotario do prédio a demolir.

Pena—do 508000 a 200$000 do multa.
Art. 227. Sempre que aconteça desmoronar-

se algum edifício, parede ou muro, o o seu mate-
rial obstruir a rua, será intimado o dono, inqui-
lino ou pessoa oncarrogada do mesmo, para den-
tro do cinco dias fazor a desobstrução o limpeza a
sua custa.

Pona-de 503000 a ÍOOSOOO de multa
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Disposições geraes

, 
' Art 228. As construcções ou partes de cons-

trucções realisadas depois da promulgação do
presente Código, o que não observarem as dis-
posições nelle prescriptas, como necessárias ása-
lubridade da habitação, serão condemnadas a de-
molição completa ou em parte, quando a vistoria
feita pelos médicos da Intendencia julgar impôs
sivel a modificajão no sentido de adaptal-as ás
condicções hygienicas fixadas neste Código-

§ 1' No caso previsto neste artigo, além das
multas, em que incorrer o proprietário da obra
ou seu representante legal, pola alteração do pro-
jecto approvado pela Inspectoria de Obras, ser-
lhe-á dado um praso para a execução dos tra-
balhos que lho forem determinados, findo o qual
ser-lhe-á marcado outro praso, durante o qual
pagará a multa do (208000) diários.

§ 2' No caso de não dar cumprimento neste
segundo praso, será compellido judicialmente ao
cumprimento da intimação.

Art- 229. Os prédios de cada rua ou aveni-
¦da, travessa ou praça serão numerados com alga-
riamos aiabicos, insçriptos em placas, com as di-
mensões do estilo o collocadas em logar visível.

A numeração ficará da maneira seguinte: os
números impares do lado esquerdo e os pares do
lado .direito, a partir da Estação da Estrada de
Ferro.

Correrá por conta dos proprietários a despe-
za cia collocação das placas, cujo preço não ex-
cederá cVáquella porquanto a Intendencia houver
contractado.

§ Unico.—E' prohibido aos proprietários riu-
merar seus prédios e bem assim alterar a nu-
meração feita ou substituir a placa que for for-
necida pola Intendencia, por outra do dimensão e
e côr diversa da estabelecida, sob pena de 208000
de multa.

Art. 23o. Todo o prédio deve receber um nu-
mero, excepto os prédios públicos onde funccio-
nem repartições publicas, ou egrejas o hospitaes.

b Uni-o.--As casas que forem divididas em quando os mesmos propriefarios não realisarem
ins- nnrfoe. pnno^iliiínrlr, mm/i;-.- A-.ee <._.. . __  ' i 'A ...duas partes/constituindo prédios differentes, e os

que forem construídos no intervallo das epochasde numeração, receberão números seguidos deuma lottra do alphabeto, a começar do A.
CAPITULO XXVII

•Das calçadas e passeios
Art. 231. Todos os prédios existentes o os

que se constituírem, em ruas onde já exista cor-
dão e sargeta de pedra, deverão terem suafren-
te um passeio, construído nas seguintes condi-
ções:'

a) Todo o passeio deve ser de lages, mosaico,
parallolipoedes, cimento ou outro material, a juizodo Municipalidade, e será assente sobre uma ca-
mada de concreto de Pedra britada, com a espes-
sürà mínima de 0,m08, nas proporções mínimas
de 1.1.4 de cimento., areia e pedra britada, pas-sada em malhas de 0,m03.

b) Nas ladeiras de mais de 4o/° não se per-inittirá o calçamento com mosaico liso,
c) Nas ruas em que não tenha sido ainda de-

terminada a largura do passeio, ost.e será de 2,»'»>
para as ruas de 22 metros; de 2>»75 para as de17, 06 e de 2">,2 para as de 13,»_0.

Nas ruas de largura maior de 22, »>0, será alargura do passeio determinada pela Municipa-
lidade.

d) Terão os passeios declive de 0, "'03 por me-
tro para o centro da rua.

e) Os proprietários dos passeios que tiverem
lagos em face ou quebradas receberão aviso da
Municipalidade para fazerem cs rospectivos con-
certos em praso dado, findo o qual a Intendencia
mandará executar o serviço por conta do pro-
priotario-

Art. 232. A Intendencia mandará executar
por conta dos respectivos proprietários o serviço
de cordões e passeios, em frente dos prédios ou
terrenos, quer estes sejam murados, quer não,

esses serviços no prazo marcado pelo3 editaes
que a Municipalidade publicar.

CAPITULO XXVIII

Dos andaimes, depósitos, etc.

Art. 233. Os que depositarem materiaes nos
logradouros públicos, de conformidade com a li-
cença que lhes for concedida e o disPosto no art.181, sò oecuparão a extensão da frente cie sua
propriedade e não poderão extender os referidos
materiaes para além da metade da rua ou es-
trada, não sendo em caso algum prejudicado o
livre curso das águas das sargetas.

Art. 234. Os andaimes e mais apparelhos de
semelhante natureza devem ser construídos com amáxima segurança o completamente fechados atéa altura de 2 metros, de modo a não correr ris-!
co o publico em trunsito.

Art. 235. Os entulhos que tiverem de ser lançados
do alto, sel-o-ão por meio de calhas fechadas
para um deposito igualmente fechado.

Pona—de 50$000 de multa para o transgressor
de qualquer dos tres artigos precedentes.Art. 236. Todas as obras devei-ão ser aca-
badas primeiramente na parte da frente e, logo
que estejam concluídas,'serão removidos os an-
claimes, amassadoiros, depósitos de materiaes ecascalhos, dentro do prazo de 5 dias, sob penade 108000 de multa por dia que exceder esse
prazo.

Art. 237. Todo o estrago produzido em cal-
çadas, sargetas. canos ou sumidouros públicosserão reparados dentro de 5 dias.

Pena—de 508000 de multa. (Art. 73).

Art. 238. Revogam-se as disposições em con-
trario.

Secretaria do Municipio do Caxias, 22 de
setembro de 1920.

internacional f
Watch & C.

O mais af amado RELÓGIO
UNICO para BOLSO e PULSO

GRAME ADEGA PREMIADA
DE

ÁRTICO & Comp.
DEPOSITO E FABRICA DO EXCELLENTE VINHO MARCA

//AROS" e „SÂRA"

Vencedor de todos os records de
precisão e regularidade

Exportação para todos os pontos do Brázil

^

Ourivesaria Barbieri
71 - RUA JÚLIO DE CASTILHOS N. 71

Executa-se qualquer trabalho sob encommenda, ten
do a casa um mestre ourives, com capa-

cidade de fazor qualquer trabalho difícil e delicado, j
Grande sortimento em relógios

Internacional e outras boas marcas
. - PREÇOS MÓDICOS -K
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Juizo de Casamentos
EDITAL N. 89

Carlos D. Vianna,
official suecessor do
registro civil e de
casamentos do i.°
districto da cidade
de Caxias.

Faço publico para os devi-
dos fins que por este meu car-
torio so habilitam para ca-
sar Mario Bisol e üruziana
Schio, solteiros, naturaes d'cs-
to Estado, domiciliados e resi-
dentes nesta cidade.

Caxias, 16—9—1920.

Official do registro civil.
Carlos Dutra Vianna.
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ATELIER DE PRIMEIRA ORDEM ?
•
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FER L'AMERICA DEL SUD

Capitale Sociale Fcs. 5o.ooo.ooo—Riserva Fcs. 253.935.537.37
Sede Centrale in Parigi — 17 Succursali nel Brasilo

FILIALE A BUENOS-AYRES

FONDATA DALLA BANCA COMMEROIALE ITALIANA DI MILANO

con Ia cooperaziono delia Societé Gêiiòrale pour favoriser le devo-loppement dn Cominerce ot do 1,'Imlustrie en Franco e deliaBANQUE DE PARIS ET DES PAYS BAS DI PARIGI
AGENTE DEL TESORO ITALIANO E DEL TESORO FRANCESE

paga gli interessi inaturati sui Prestiti Italiani c Francesi
Riceve denaro in deposito, in conta corrente, con ritiro a vista,con preavviso, cd a Bcadenza fissa, corrispondeudò gli interessi piú ri-muneratori.

Depositi popolari
Riceve depositi in lire italiane ed altre monete

estere ai miglior cambio dei giorno
SERVIZIO SPECIALE PER ITTVIO DI DENARO IN ITÁLIA

Tutte le operazioni di banca alie migliori condizioni

Belazioni Bancário in lutto il monao
Piliale in Caxias — PIAZZA DA.NTE.

' Juizo de Casamentos
EDITAL

Carlos D. Vianna,
official suecessor do
registro civil e de
casamentos do lo,
districto da cidade
de Caxias.

Faço publico quo polo car-torio do 3' districto d'estemu-
nicipio habilitam.se para ca-sar-se José Alquati o Ermi-
nia Peroltoni, solteiros, natu-
raes d'este Estado, domicilia-
dos e residentes ello na cida-
de do Caxias, elle no 3' dis-
tricto de Caxias.

Caxias, 18 de Setembro de
1920.

Official do registro civil.
Carlos Dutra Vianna.

Escriptorio de agrimensura
e

Engenharia Civil

I Mirocle Geom. Aymone
PRAÇA DANTE Casa Fezzi



O preço da carne
Tem provocado justos pro-

têstos de parte da população
denta cidade o facto de estar
sendo a carne vendida, aqui,
a 18300 o kilo. quando nou-
trás cidades do listado, que
não estão, como nós, tão i m
contacto com as zonas pas-
toris, é esse precioso alimento
vendido a lSOOO, ou menos.

Ein Santa Maria ainda ha
poucos dias os retalhistas pre-
tenderam elevar o preço a
18100 e não no conseguiram.

O coronel Penna de Moraes,
sabedor de que so cogitava
de elevar ainda mais, nesta
cidade, o preço da carne, to-
mou providencias -para que
tal não aconteça.

A carno é gênero de pri-
meira necessidade na alimen
tação quotidiana do nosso
povo, e, como tal, deve sor
vendida por preços ao alcan-
ce do todas as classes sociaes.

Pelo theatro
Companhia lyrica

, Com bom succcsso de bilhe*
teria, estreou se hontom, no
palco do Cinema Pathé, desta
cidade, a companhia lyrica
italiana que nos visita.

A peça escolhida para a o?-
troa Foi a sempre apreciada
Ri_-oletio, do immortal Verdi.

Tratando-se de um grupo
rilodosló, que so congie^ou pa-
ra proporcionar aes aprecia-
dores da arle noite 1 de boa
musica, por pouco preço, acha-
mos que o conjuneto satisfaz
penamente aos seus fins.

As palmas constantes com
que o publico de Caxias briii
ciou, lionlem, aos artistas que
se oxtreavam, devem servir dc
valioso estiinuio para que el
les prosigam a sua rota, me-
Ihoraiulo, quanto possivel, as
condições do conjuneto, que
couta bons elementos, como
sejam o.barytono Tino Bru-
no o o tenor Angeii.

Hoifj será representada a
Cavallaria Rusticana do Mas*
c Mjfiii, uxtreando-se, a sopra-
na dramática Giacobelli.

Para completai* o program-
ma serão representados mais
os seguintes trabalhos : Lar-
(fu al Faolotum, da opera
Barbeiro de Sevilla; Sonho,
da opera Manon, do Masse*
noí, e mais Romanza e Força
dei Destino.

A orcliestra é diaigida pelo
joven maestro sr. Milton Ca-
lasans. 

NOTAS E NOTICIAS
Gatunos de correntes - Os

gatunos João Gabriel de Sou-
za e Avelino da Silva furta-
iam uns 60 kilos de correu-
tes do carretas da casa do sr.
Antonio Dellogor o fo am of-
ferece-las a venda aos*.João
Triohes, ferreiro na 9- légua;

|U)I*.
eraprocedencra de taes correntes,

avisou ao sr. Benjamin Cruz,
Sub Intendeiiledo 1' districto,
que mandou prender os galü-
nus.

Vagabundagem—Por an-
darem vagueando pelas bode.
(.¦as ejorçando -Tic-tao», furam
chamado^ á Sub-Inlondencia
Marcai Motta. Dyonisio Ho-
ti'ln, Ângelo Silva e Joãi Souza,
aos quaes foram dados 7dias
para apresentarem dooumen-
tos que provem que estão em-
pregados.

333KES317!!^MB»ííiB^32a5xS2SSi5S-*e

Cp3ra.ção--No coiísnítqriõ
da Pliarmacia popular foi, pe-
los drs. Alfredo Âveiia e Ri-
cari.jp D'Elia, [pratica la uma
delicada operação que consis-
tiu numa niaxilotomia porne-
crose phosphorica do aiaxi.ar
superior.' Foi feita aiesthesia local. O
paciente acha-se em oplimas
condições.

Viajantes—Encontra-se nes
tacidade o si*. Pármenio Aspei;-
roy, representante da Compa-
nhia Sul America.

—Está nesta cidade o 1' te-
nente do Exercito sr. Irineu
Trajano, conhecido o aprecia-
dj publicista.

Casamento—No dia 22 do
corrente realisou-se o enlace
matrimonial do sr. Thimoteo
Vaz Marlins com a senhorita
Carinelincla Pieruccini, filha
do sr. Antônio pieruccini, in-
dustrialista desta praça-;

O acto, que se realsou na
residência dos pães di noiva,
foi paranymphado pelos srs.
tenente [finou Trajano eAmil
oar Alquati.

.Cigarros • •- O sr. Oswaldo
Zimmerinann leve a goiiti-leza de offereoer-nos alguns
maços dos exeellentes cigar-
ros ''Tlielma", fino produeto
da fabrica do snr. Cai-los Noi!
Sobrinho, de-Porto Alegre.

Gratos.

Muitas — por terem os au-
tomoveis de sua propriedade
excedido á velocidade regu
lamentar, nas ruas da cidade,
foram multados em 10?000 os
srs. João Lucena, A'marleu
Marchioro e Alfredo Basiquet,
esto 2 vezes.

Foi tambem multado o car-
ro n' U, do Antônio Fonta-
na, por eslar abandonado na
rua.

Seguros coutraaocidentes
—Osr. tenente coronel Miguel
Mur.atoro foi constituído re-
presonlaute, nesta cidado, da
Companhia Cruzeiro do Sul,
quo faz Seguros contra acci-
dentes em trabalho, de accor-
;lo com a lei federal sobre
açcidenles.

Foot-ball nas ruas—Foi
multado em KlSOOO, como ros-
ponsavol por um grupo que
jogava foo bali nas ruas da
cidade, o sr. Frederico Krau-
sor. «•

Um prêmio de 5:000$—
No sorteio relativo ao mez
de agosto, do Club Pereira
Louie ro & C. foi contemplada
com o prêmio de 5:0008000 a
caderneta n° 14.444. poiten-
á menor arphã Maria Bravat-
ti, residente nosh cidade.

O pagamento do referido j
pren.io foi effectuado por in-
termodio do sr. Ernesto Soa-
res Ramos, agente daquelle
club de sorteios. -

Banco do Commercio-Da
filial desto acreditado estabe-
lecimento bancário rocobemos
um mappa do Banco Nacio-
naPdo Commereio, rm que o
leitor |)oderá se informar das
localidades onde aquelle es-
tabelecimeiito témfiliíea, agon*
cias e correspondentes.

Chaleb da praça D ante—Sa-
beinos quo o.s sr.1*. A. Veiga e
Ary Fontoura estão tratando
de reabrir o ehalet da Praça
Danto, para que ja fizeram
contracto coiii o respectivo
concessionário.
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Editaes.
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Exposição tia vinhos—Tom
sido muito apreciada a bella
exposição d*> vinhos qua os
srs. Gúido D'Andréa & Vila-
li fizeram no eseaparate tia
casa Travassos.

Vêm-se alli os vinhos Fri-
snat e Ri.es/iiif/, bem como o
cahmpagnò caxiense, fabrica-
do por aquelles industrialis
ias.

ONIAS
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De ordem do Sr. Coronel
José Penna du Moraes, lnten-
dente Municipal de Caxia, faço
jHiblico, para conhecimento do
interessados, que a Intendéiv
cia vae proceder o nivelamen-
to definitivo das ruas abaixo
mencionadas, ficando ao car-
go do proprietário a constru
cção dos cordões e sargetas.
bem como a construcção dos
muros do arriino.

Nos trechos quo ainda ca-
rocem de um rebaixamento
ou aterro, a Intendencia exe-
cutará o necessário movimen-
io de terra, ficando porém a
cargo dos proprietário? fazer
o movimento do terra nos
lugares oecupados pela cal-
cada;

Os proprietários são obri-
irados a collocar os cordões
de accordo com o nivelamen-
to e alinhamento dados pela
Intendencia, sob pena de so-
rem demolidos os trabalhos
feitos sem observância do ni-
vellamento projectado.

Para uniformisar o serviço,
a Intoudoncia fornecerá, ápe-
dido do proprietário, o cor-
dão necessário pelo preço do
custo. As pedras para cordões
devem sor de qualidade dura
o bem apparelhadasnas duas
faoes exteriores, com a largu-
ra de 10 a 12 centímetros.

As sargetas torão a largu-
ra do 2 metros feitas do pe-
dras irregulares do não' mo-
nos de 20 centímetros do al-
tura, levando encostado ao
cordão um fio do pedras mais
grossas com Iargura'de20cen-
timetros o superfície "lisa 

pa*
ra facilitar o escoamento das
águas. Os muros de arrimo
nos aterros podem ser cons*
truidos de alvenaria de pedra
secca, mas com sufficiente
grossura para resistir á pres-
são da farra'; Nos trechos de
cortes o pioprietario deve
rampear o terreno para evi-
tar quo a torra vá fazer pres-
são sobro o muro Nesto ca-
so o muro pode ser feito do
tijollo simples com a altura
de 2 metros, pelo menos.

Para que a Intendencia ain-
da possa fazer nos mezes, de
verão os trabalhos de nivel-
lamento, ó indispensavol que
os proprietário comecem quan-
to antes os irabalhos. E' da-
do o prazo do tros mezes a
contar da data deste para.ini
ciar os trabalhos constantes
Io presente edital.

Findo esse prazo, a Intendeu-
cia fará os trablhos necessa-j
rios a custa dos proprietários.
Para osto fim a Intendencia j
chamará concorrência publi-1
lin, entregando o trabalho a
quom mais vantag.Mis offore-
ber, e cobrará do proprietário,
a importância do custo.

Mais informações so darão!
aos interessados na Iuspcclo-
ria das Obras Publicas, nas i
lioras do expodionte. J

O presente edital refere-so)
aos seguintes trechos das ruas. |

I* Uu i Julio do Castilhos,
entre as travessas Alfredo Cha- f
ves o Gauchinho.

de exeellentes torras de cultura, próprias para vi*
nho, alfaia, milho, feijão, mandioca, batatas,' etc.,
pertencentes a grande colonisação Cel. ,Amazonavs.

As terras ficam sobre o Iguassú, rio navega*
vel, e distam de um km. da estação de TTn.I_aLo
da Victória, entroncamento das estradas
dé ferro S. Paulo—R. Grande e S. Francisco.

As condições^de venda, plantas e demais infor-
inações são fornecidas com urgência pelo represen-
tanto na Esíçá Echm,

Sr. Ângelo Plana
ou directamente com o proprietário

Ce!. Amazonas Marcondes, em União
da Victória, PARANÁ'.

2" Rua Alfredo Chaves en-
tre as riu.s Julio do Castilhos
o Sinimbü.

3' Rua Dr. Mantaury en':re
as ruas Julio de Castilhos e
Pinheiro Machado.

4' A rua que .vae á estação
da estrada de ferro, princi-
pianclo na casa de negocio de
Girou, passando, pela rua' Si-
nimbú, Garibaldi, Rua Andra-j
do Pinto e Coronel Flores.

5- Rua Coronel Flores, en-
ire as ruas Julio de Castilhos
e Andrade Pinto.

()• Rua Visconde de Pelotas
entre as ruas Julio de Oasti-
lhos o Pinheiro Machado.

7' Rua Pinheiro Machado
entro Marechal Floriano e Mo-
reira César o por está rua
ató Julio de Castilhos.

8' A estrada em São Pore-
gr.ini entre a estrada que vae
á fabrica de Adelino Sassi o a
rua Fetjó. ::

9- Rua Andrado Pinto en I
tre Montaury o Visconde de
Pelotas e por esta rua até a |
casa de Girou.

Caxias, 22 de Setembro de
1920.

O Inspoctor de Obras
Publicas

Jorge Schury.

lõ dias, sob pena de a lnten.
lencia fazer os trabalhos a

custa dos proprietários, quo
pagarão a importância do. . .
5-SOOO por lage collocada.

Os proprietários do casas
que têm os canos de esgot-
tamento das águas pluviaes
ainda por cima da calçada de-
vem fazer os trabalhos nece?-
sarios para esgottarem as
a^uas abaixo das calçadas.

Não sendo feito estos traba-
lhos no prazo de lõ dias, es-
ta Intendencia os fará a eus-

ita dos proprietários, com um
acerescimo de 20 o/° de mui-
ta sobre o valor total das des-
pezas feitas. ,

Caxias, 23 de Setembro do
1920.

O Inspector das Obras
Publicas

Jorge Schury

De ordem do Sr. Coronel
Josó Penna do Moraes, Ihteu-
dente Municipal de Caxias,!
faço public) que são intima-
dos o? proprietários de torre-1
nos, situados nas ruas onde
já foram collooados os cor-!
does e sargetas, a proceder
a construcção da calçada, bem
como os muros de arrimo no-
eessarios para sustonlar a ter-
ra, dentro do prazo de dois
mezes, a contar a data deste,
sob pena ile serem feitos os
trabalhos pela Intendencia, a
custa dos proprietários, que i
pagarão mais a multa de 20 o/°
sobre o valor total dos traba-
lhos feitos. j

As calçadas podem ser fei-
las do lages, concreto, ir.osai-
co ou tijollos. No caso de ti-
jollos, estes devem ser bem
rojuntados e levar um robô-
co do ci monto do ia 2 cm.
de grossura, pelo menos,

Não ó permittido collocar
mosaico liso nas ruas que
têm inclinação maior de 4 %.

Igualmente são intimados
os proprietários de terrenos
em cuja frente as calçadas es
tão om mau estado, a fazer
a substituição das lagos que-
bradas, dentro do prazo de

DE3GS1

Para todas as
Affecções

Pulmonares
ra«L_ Wk.

RI
Tome-_e sempre a

Emulsão de Soo!!
Expectorante e Reconsti-
tuente ao mesmo tempo.
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O BRASIL

Seis Colonas em Erechim
Vende-se uma posse do 58 alqueires de excellentes ter-ras de agricultura e matto, sitas na estrada geral de Sanan-duva o a quinze kilometros ria villa Erechim, na costa doRio do Peixe e entre os rios Formiga e Bonito. A unica di.visa secca é fechada por uma cerca de tres fios do aramefarpado.

, Existem grandes plantações de alfafa, milho, feijãomandioca, etc, grande invernada fechada,'potreiro, encerrade porcos, tudo com agua corrente, cocheira grande commangueira e piquete para terneiros, grande galpão, casasde moradia o demais dependências, tudo feito nos dois ulti-mos annos.
O proprietário tem quo vender inesperadamente porestar muito doente a sua senhora.
Convida-se a visitar o estabelecimento que é o melhororganizado do municipio.
Mais informações com o proprietário

Ernesto Hammersmith
RIO FORMIGA ERECHIM

?^?^JgJg^g____g__^S_M____Mag^_MJjABgar^ei^

III SI. I PORTA

SAL DE MOSSORÓ |
Communicamos aos S3rs. contisra-irL-'doures, que o sal que a nossa firma vende nes-te Estado é LEGITIMO E" PURO, importado directamente de Mossoró, não contendo mistu-

ELECTRICIDADE

AÜTOMOVESI

411 — ANDRADAS — 413

Agente: AUGUSTO GAVIOLI & C

.. ¦->*_-T_pr-.-«--gw=ra-3f<ij

ÍO 1

o.a.:s_i__.s
17 Abril-2." ordl

Companhia Jaca Icliaelseii
Vapores,1 OHO, CAXIAS e HORIZONTE

que se devia
ensinar na escola;

\J melhor remédio
para tosse,coqueluche,
bronc_ite,-para todas
as doenças do peito

Bromil

ra alguma
Chamamos, pois, toda a attenção dos Srs.consumdlores para examinarem sem-

pre o artigo quando realisarem compras.

Gomes, Ribeiro & Bastos 
^

Fia-rLOLeiitíLo em. 1895
(Antigo B4NC0 DO COMMERCIO DE PORTO ALEGRE)

Sede: PORTO AIEGRE
RECEBE dinheiro em deposito, cm conta corrente, com retiradas li-vres, aviso prévio e a prazo fixo par/ando asmelhores taxas aos depositantés
iòecommendamos com preferencia, para as pequenas economias, os

DEPÓSITOS POPULARES
(Com autorisação do Governo Federal)

NESTA SECÇÃO recebe-se QUAÍQUER QUANTIA desde Rs. SOS;.atc As. o:U00bO0O, pagando juros remuneradores e eapiiifusados no fun de cada semestre, podendo ser fei-tas retiradas atc Rs. l:000$OÜO
SEM A VISO.

COM BOAS CHATAS DE PERRO

Aviso ao commercio ;em geral que posso atten-der com a maior presteza qualquer carga, para Por-to Alegre, vice-versa São Sebastião do Cahy, e nomeando nosso correspondente em Caxias o SnrCarlos G.Fleck, onde poderão entender-se sobre qual-quer assumpto da Companhia.
¦Frederico Jacob Michaelseu

DAUDT & OLIVEIRA -R*0
zCTBTgs_aeaao_8BOTOaa——

íiíaps ademiraveis
vEstaes por accaso farto dcy

viver? Encaraes a vida como
uni pesado fardo, di/ficil de
supporfár? Eni menos de 8
dias fereis todos os vossos ne-
gocios realisados. * Empregos
rendosos, bons casamentos,
uinão em casaca o amantes,
;>az no lar, sorte nos jogos,loterias, negócios, amores, via-
gens. Evitai a mina e fallen-
cia rios' commerciantes. Ruo-
za. Fortuna. Saude. Enviae um
onveloppe sellado o subscrip-
to com o vosso endereço paraa resposta. Pèdri já a Mine.
Anna Coelho — Rua Senador
Euzebiò, 91 — Rio do Janeiro.

Paz todas as operações. Sacca sobre qualquer praça da Europa, America do Norte, America do Sul e demais partes do globo. Em-j
presta dinheiro em conta corrente ou sob notas pro-missorias sob garantias diversas. Desconta no-tas promissórias, letras, saque nacio-

náés e estrangeiros e qualauertitulos de credito.

SUOCURSAES - No Estado do Rio Grande do Sul, Rio Grande™a 
_*_* Çruz-A,tn- IJi>l'y,,lJe!ptas, Cachoeira, Passo Fundo, SantaCruz, Rio Pardo, Taquara, Bage, São Francisco de Assis, Livramentofaao João do Montenegro, São Francisco de Paula de Cima da Serra'Gramado, Rosário, Alegrete, São Leopoldo, Encruzilhada, São Sebastião doCahy, Santiago do Boqueirão e São. Gabriel.* No Estado de Santa Catha-vinar: Florianópolis, Joinville, Laguna, Blumenau, Itajahye Lages. No Es-tado do Paraná : Curityba. No Estado do Matto Grosso- Corumbá.

Filial em. Caxias
Gerente: AUGUSTO GAVIOLI

«mia mmnijU •
PALAVRAS DE UM ILLTJSTRADO CLINICO :

«Attesto que tendo empre-
gado na minha clinica o Lt:e-
sol de Souza Soares tenho
obtido os MELHORES RE
SULTADOS, MAXIME EM
CASOS DE SYPHILIS TER
CIARIA.

Declaro isto com a maior
satisfação e nunca me cança-
rei de empregar o dito pre-
parado, para o bem da bu-
mariidàde soffredora.

D. Pedrito, 1917.
Dr. Affonso di Lorenzo Dr. AffOTlSO di Lor&nSO

RÔ__
A melhor machina de escrver

SERFIÇO Üj l SEGURO

Todos os que soffrem e que, como é naturaldesejam ardentemente recuperar a saude e com ellao bem _estar e a alegria, devem ter em muita con-sideraçao as palavras da seiencia, que são sempre
proveitosas. Elias indicam aos enfermos o melhorcaminho a seguir, para mais de prompto attingi-
n™£™ ^deseÍado : A cura- Nos casos de ACOI-DENTES SYPHIL1TICOS, por exemplo, a seiencia
proclama: «o uso do LUESOL dfi os melhores re-sujtados»... «elle deve ser empregado para o bemda humanidade soffredora».

Portanto, os que soffrem de taes males e quedesejam obter uma CURA CERTA-GARANTIDA-devem recorrer immediatamente ao grande medica-mento «LUESOL», o depurativo preferido pela scien-cia, que só aconselha o uso do que é realmente bom.• Não é pratico perder o tempo com remédios deefficacia duvidosa.

Dr. Henrique M. de Quein z
Attesto sob fé do meu gríío,l,er empregado, com magnifi-

cos resultados práticos, no
tratamento do rheumatismo e
de varias manifestações syphi-
liticas o ELIXIR *DE NO-
GUEIRA.

Depurativo do Sangue, for.
mula do Pharmaceutico Chi-
mico João da Silva.

Bahia, 21 de Março de 1916.
Dr. Henrique Machado de

Queiroz,
Medico Pharmaceutico Di-

plomado pela Faculdade de
Medicina da Bahia.

DR. ADOLPHO f ERA
ADVOGADO

Escriptorio e residência
Hotel Bella Vista

Antigo Oomandulli

PRECISA-SE
de meninos nas officinas
da Typographia Mendes.
Rua Julio de Castilhos. 77


